
 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

OBJETO: Contratação de serviços técnicos especializados consistentes no fornecimento de licença 

de uso de Plataforma Tecnológica Integrada para o Legislativo em ambiente web, incluindo 

infraestrutura de hospedagem em nuvem, serviços continuados de implantação, migração de 

dados, coordenação, sustentação técnica, evolução tecnológica, suporte aos usuários e 

treinamento, para os seguintes módulos: 

• Cadastros do Legislativo 

• Proposições 

• Revisão do Processo 

• Tramitação dos Processos 

• Consulta e Detalhamento do Processo 

• Redação 

• Pesquisa e Inteligência Legislativa 

• Protocolo Legislativo 

• Expediente  

• Comissões  

• Acervo do Legislativo 

• Chat Legislativo 

• Gabinete Digital  

• Portal do Legislativo – Portal do Munícipe 

• Sessões e Reuniões Virtuais 

• Alerta Legislativo por Mensagem Instantânea 

• Gestão de Leis 

• Base Normativa do Legislativo 

• Honrarias e Homenagens 

• Sanção, Veto e Promulgação 

• Ofícios e Respostas do Executivo 

• Emendas ao Orçamento 

• Participação Cidadã 

• Chamados técnicos do Legislativo 

 

 



 
1. ETAPAS DE TRABALHO DE IMPLANTAÇÃO/CONVERSÃO E MIGRAÇÃO DE DADOS  

1.1. Para atingir os objetivos descritos neste documento, o plano deverá prever a participação 

da contratada na conversão dos dados existentes em meio digital, com posterior conferência e 

consistência. O plano deverá prever a atuação da contratada de forma direta no processo de 

implantação e capacitação com o compromisso de garantir à equipe local a autonomia necessária 

para a manutenção e ampliação do uso da tecnologia na Câmara. O plano de 

implantação/conversão e migração de dados deverá considerar no mínimo os seguintes processos 

de documentação, gerenciamento e execução deste serviço: levantamento de requisitos, escopo, 

cronograma, equipe, qualidade, parametrizações, operacionalizações necessárias, análise de 

riscos, comunicação e mudanças para a plataforma tecnológica integrada para o legislativo. Este 

plano deverá ser orientado pelas melhores práticas de gestão de projetos preconizadas pelo PMI® 

(Project Management Institute) baseados em: PMBOK, Scrum e utilização de Metodologias Ágeis; 

UML; e filosofia ITIL. 

1.1.1. Para consecução desta etapa a Contratada deverá manter alocado em período integral nas 

instalações da Câmara 01 (um) Analista de Sistemas Sênior, pelo período de 60 dias, a fim de 

executar o plano de implantação/conversão e migração dos dados, totalmente alinhado com o 

cenário operacional e técnico da Câmara. Este profissional deverá ser continuamente 

acompanhado pelo Coordenador de serviços, a ser disponibilizado pela Contratada, que deverá 

neste período participar de forma impreterível de todas as reuniões realizadas com a equipe da 

Câmara. O Coordenador de serviços prestará os serviços exclusivamente para a Contratante de 

forma remota, mas deverá estar presente na Câmara sempre que solicitado pelo Administrador do 

Contrato. 

1.2. A Câmara Municipal manterá equipes tanto da área de tecnologia quanto da área de 

conhecimento das regras de negócio para acompanhar os procedimentos que serão realizados, 

estando os mesmos com o dever e autoridade de fiscalizar e exigir o cumprimento de todos os itens 

aqui mencionados. 

1.3. A Câmara Municipal fornecerá todos os dados a serem convertidos com seus respectivos 

layouts. No processo de migração dos dados nenhuma informação deverá ser descartada. Todas 

as informações já processadas e, portanto, disponíveis na base de dados atualmente utilizada pela 

Câmara Municipal, deverão ter sua integridade preservada. 

1.4. A etapa em questão consiste na homologação e entrada em produção da plataforma 

tecnológica do Legislativo, condicionada à apresentação e aprovação do relatório circunstanciado 

de "Gerenciamento da Implantação/Conversão e Migração de Dados", acompanhado de matriz de 

conferência de integridade de 100% dos dados legados migrados, validados sob hash criptográfico. 

Ademais, deverão ser fornecidas as credenciais e acessos administrativos de licenciamento, o 

dicionário de dados completo e atualizado (especificando tipos, chaves primárias, chaves 

estrangeiras, restrições e índices), o modelo conceitual e físico de dados devidamente diagramado, 

documentação de integração (APIs padrão OpenAPI/Swagger) e relatório executivo de segurança 

com análise de vulnerabilidades do ambiente. O prazo improrrogável para a conclusão formal desta 

etapa e entrega do conjunto documental será de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da 

data de emissão da ordem de serviço. 



 
1.5. A Contratada realizará o treinamento dos usuários durante a implantação, nas 

dependências da Câmara, por perfil de uso: gabinetes, Protocolo, Redação, Expediente, 

Comissões, Pesquisa e Administração da plataforma. 

1.6. Novos treinamentos serão realizados, sem custo adicional, no início de cada legislatura, 

na troca de usuários e na entrega de nova funcionalidade. 

1.7. Ao final de cada turma, a Contratada entregará a lista de presença, que integrará o relatório 

da implantação. 

 

2. SERVIÇO DE SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO, SUSTENTAÇÃO E 

COORDENAÇÃO 

2.1. Estabelece-se que os serviços deverão atender a um Acordo de Nível de Serviços – SLA 

(Service Level Agreement) de modo a oferecer disponibilidade por 24 (vinte e quatro) horas por dia, 

os 7 (sete) dias da semana, com garantia de funcionamento de 99,5% no mês. 

2.2. Constituem exceções ao SLA: 

2.2.1. Caso fortuito ou força maior;  

2.2.2. Operação inadequada, falha ou mau funcionamento de equipamentos ou sistemas que não 

sejam de responsabilidade ou de controle direto da contratada; 

2.2.3. Falha de equipamento ou de sistemas ocasionado pelo Contratante; 

2.2.4. Realização de testes, ajustes e manutenção necessárias à prestação dos serviços desde 

que notificados com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas e que não ocorram em dias 

úteis, no horário das 8:00 às 18:00 horas; 

2.2.5. Falhas decorrentes de atos ou omissões sobre as quais a Contratada não tenha controle 

direto. 

2.2.6. Os serviços de manutenção do sistema deverão ser executados exclusivamente pela 

Contratada, em suas próprias instalações. Contudo a Contratada deverá atender aos clientes 

usuários da Contratante sempre que necessário por meio de internet, e-mail, chat ou telefone, 

durante os dias úteis e em horário comercial, devendo-se respeitar os critérios de segurança e 

disponibilidade.  

2.3. Os serviços de evolução e manutenção do sistema a ser implantado implicam os seguintes 

itens, a saber: 

2.3.1. MANUTENÇÃO CORRETIVA – A primeira atividade de manutenção decorre porque não é 

razoável presumir que a atividade de testes descobrirá todos os erros latentes na implantação de 

um grande sistema de software. Durante o uso de qualquer sistema de grande porte, erros ocorrerão 

e deverão ser relatados ao desenvolvedor para que este realize o processo que inclui o diagnóstico 

e a correção de um ou mais erros. 

2.3.2. MANUTENÇÃO EVOLUTIVA – A segunda atividade de manutenção ocorre quando o 

sistema é modificado para melhorar a confiabilidade, ou novas funções, ou para oferecer uma 



 
infraestrutura melhor para futuras ampliações, ou ainda para atendimento de novas normas ou 

alteração daquelas já existentes e exigidas pelos órgãos de fiscalização e controle. 

2.3.3. ATUALIZAÇÃO DE VERSÃO – Compreende itens de manutenção preventiva/evolutiva ou 

adaptativa, lançadas pela CONTRATADA em novas versões do sistema. 

2.4. As condições para a prestação dos serviços de manutenção observarão o seguinte: 

2.4.1. Corretiva: havendo comunicação formal com a discriminação do erro apresentado nos 

sistemas, a Contratada enviará retorno indicando o prazo para a sua solução, que não poderá ser 

superior a 01 (um) dia útil (24 horas); 

2.4.2. Evolutiva de ordem legal: havendo alterações na legislação que importem em alterações 

nos sistemas contratados, a Contratante formalizará o pedido indicando os novos comportamentos 

pretendidos, e a Contratada o atenderá em prazo não superior a 30 (trinta) dias corridos após a 

formalização; 

2.4.3. Evolutiva de ordem tecnológica: as novas versões dos sistemas contratados lançadas 

durante a vigência do contrato serão disponibilizadas à Contratante imediatamente após a sua 

liberação, sem nenhum custo adicional; 

2.4.4. Evolutiva de ordem exclusiva: havendo solicitação oficial que importe em acréscimos ou 

alterações nas funcionalidades originalmente exigidas, a Contratada apresentará proposta adicional 

para avaliação da Contratante, com o prazo de atendimento indicado na própria proposta. 

2.5. Para os serviços de suporte técnico, manutenção, sustentação, adaptação e 

disponibilidade da solução, obriga-se a adotar medidas de controle visando a um eficaz 

relacionamento com os setores do Legislativo de forma a ensejar o melhor desempenho e qualidade 

dos serviços contratados, fazendo o suporte dos serviços englobados por este edital.  

2.6. Para consecução desta etapa a Contratada deverá manter alocado em período integral nas 

instalações da Câmara, durante toda a vigência do contrato, 02 (dois) Analistas de Suporte Pleno, 

que irão atuar de forma contínua e ativa na manutenção, sustentação e suporte dos sistemas e 

controle dos serviços desenvolvidos pela Contratada. Estes profissionais deverão ser 

continuamente acompanhados pelo Coordenador de serviços, disponibilizado pela Contratada. O 

coordenador de serviços deverá manter-se à disposição a prestar os seus serviços exclusivamente 

a Câmara durante a vigência do contrato, bem como estar presente ou em participação remota 

sempre que solicitado pelo Administrador do Contrato e/ou por demanda de quaisquer dos setores 

do Legislativo da Câmara.  

2.7. Para a sustentação da infraestrutura em nuvem, a Contratada deverá manter à disposição 

da Contratante, durante toda a vigência do contrato, 01 (um) Analista de Suporte Pleno dedicado à 

infraestrutura em nuvem, que prestará os serviços exclusivamente para a Contratante, podendo 

atuar de forma remota, e será continuamente acompanhado pelo Coordenador de serviços. 

2.8. O produto desta etapa será composto por relatórios mensais, intitulados Relatório de 

prestação dos serviços de informática para o sistema do Legislativo. Nestes relatórios deverão 

constar, de forma detalhada, todas as ações desenvolvidas pela contratada no período, contendo 

em anexo todos os documentos gerados. 



 
2.9. Os custos de envio das notificações por aplicativo de mensagem instantânea, inclusive as 

tarifas do provedor do aplicativo e os custos de manutenção do canal oficial de integração, serão 

suportados pela Contratada e deverão estar incluídos no preço proposto, sem custo adicional à 

Câmara. 

2.10. Para fins de dimensionamento da proposta, informa-se que a Câmara envia atualmente 

cerca de 1.000 (mil) notificações por mês, volume que poderá chegar a 5.000 (cinco mil) notificações 

mensais com a habilitação de todos os eventos de movimentação das proposições. 

2.11. Os custos de processamento dos recursos de inteligência artificial da plataforma serão 

suportados pela Contratada e deverão estar incluídos no preço proposto, sem custo adicional à 

Câmara. 

 

3. SERVIÇO DE DESENVOLVIMENTO E CUSTOMIZAÇÃO 

3.1. Para os serviços de desenvolvimento e customizações, obriga-se a adotar medidas de 

controle visando a um eficaz relacionamento entre os setores do Legislativo de forma a possibilitar 

o melhor desempenho e qualidade dos serviços contratados, fazendo o desenvolvimento de novas 

funcionalidades. 

3.2. Para consecução desta etapa a Contratada deverá manter à disposição da Contratante, 

durante toda a vigência do contrato, 02 (dois) analistas de sistemas, que irão atuar de forma 

contínua e ativa no desenvolvimento de novas funcionalidades para a Contratante. Estes 

profissionais deverão prestar os serviços exclusivamente para a Contratante e poderão prestar os 

serviços de forma remota, estes profissionais deverão ser continuamente acompanhados pelo 

coordenador de serviços da Contratada. 

3.3. Os profissionais deverão se manter à disposição da Câmara durante a vigência do contrato, 

bem como estar presente ou em participação remota sempre que solicitado pelo Administrador do 

Contrato e/ou por demanda de quaisquer dos setores do Legislativo da Câmara. 

3.4. O produto desta etapa será composto por relatórios mensais, intitulados Relatório de 

prestação dos serviços de informática para o desenvolvimento de novas funcionalidades e 

customizações para o sistema do legislativo. Nestes relatórios deverão constar, de forma detalhada, 

todas as ações desenvolvidas pela contratada no período, contendo em anexo todos os documentos 

gerados.  

 

4. CARACTERÍSTICAS GERAIS TECNOLÓGICAS DA SOLUÇÃO INTEGRADA DA 

PLATAFORMA TECNOLÓGICA PARA O LEGISLATIVO 

4.1.  A plataforma deverá funcionar de forma nativa para a web e funcionar sem nenhum 

recurso de emulação. 

4.2. A plataforma deverá operar em navegadores modernos Chrome/Edge/firefox por uma 

aplicação SPA (single page application com angular 18 ou superior) e APIs em .NET Core (versão 

8 ou superior).  



 
4.3. Deverá disponibilizar na web a documentação dos endpoints para integração com sistemas 

de terceiros e funcionamento da aplicação web. 

4.4. Deverá funcionar nativamente sobre banco de dados relacional Microsoft SQL Server 

corporativo integrado à base legada da Câmara, vedado o uso de camadas emuladas e de versões 

gratuitas (Express). 

4.5. A Contratada fornecerá nuvem corporativa (Tier III ou superior) certificada em ISO 

27001/27701 e SOC 2 Tipo II, com SLA mínimo de 99,5% e integração obrigatória ao Microsoft 365 

(SSO, MFA e OIDC/SAML), garantindo criptografia ponta a ponta (TLS 1.3 e TDE), proteção por 

WAF e plano de contingência com RTO inferior a 4 horas e RPO inferior a 15 minutos. 

4.6. Todos os módulos deverão funcionar de forma nativa e unificada dentro da mesma 

plataforma web. 

4.7. Deverá permitir o acesso por login e senha aos usuários cadastrados pelo administrador, 

recusando credencial inexistente, inativada ou com senha incorreta mediante mensagem genérica, 

e exigir a troca obrigatória da senha no primeiro acesso, sem a qual não se prosseguirá à tela inicial, 

passando a valer, nos acessos seguintes, apenas a última senha definida pelo usuário. 

4.8. A plataforma deverá armazenar as senhas criptografadas por algoritmo irreversível, vedada 

a sua exibição, recuperação ou impressão, inclusive pelo Administrador;  

4.9. Deverá exigir complexidade mínima de alteração de senha, informada ao usuário no 

momento da definição ou no primeiro acesso;  

4.10. A plataforma deverá permitir ao Administrador definir, para cada usuário, o módulo que será 

aberto como padrão logo após o acesso. 

4.11. A plataforma deverá permitir ao Administrador, desde que tenha permissão para isso, 

bloquear e desbloquear o acesso de qualquer usuário, com efeito imediato e registro da operação 

na função Auditor. 

4.12. Deverá dispor de autenticação com geração de QRCODE na tela para dispositivos moveis 

em dois fatores, habilitada por parametrização, compatível com o aplicativo Microsoft Authenticator.  

4.13. Ao acessar a plataforma, se o usuário tentar realizar uma ação que o seu perfil não tenha 

permissão deverá ser retornada a mensagem “Usuário não tem permissão para realizar essa 

operação”.  

4.14. A plataforma deve prover uma função auditor onde deve ser exibido em tempo de execução 

o Usuário logado, Página acessada, data e hora, IP e informações sobre o computador como a 

memória, sistema operacional, processador e resolução. 

4.15. Deverá permitir ao usuário consultar seu perfil e alterar seus dados pessoais e sua senha, 

vedada a alteração do departamento, do parlamentar vinculado no caso dos gabinetes e das 

permissões concedidas, de competência exclusiva do Administrador do Legislativo. 

4.16. Deverá registrar acessos e tentativas malsucedidas, com credencial, data, hora e endereço 

de origem, além de bloqueios, desbloqueios e alterações de senha, disponibilizando a consulta por 

meio da função Auditor. 



 
4.17. Deverá existir padronização das interfaces de usuário final dos módulos, no mínimo quanto 

às telas de acesso principal, posição dos botões que representem interação com o banco de dados 

e funcionalidades de navegação. Não poderá haver ambientes híbridos Desktop e Web: o sistema 

e os módulos deverão estar em ambiente web.  

4.18. A plataforma deverá permitir que o usuário acesse múltiplas telas ou múltiplos usuários 

logados no mesmo perfil sem precisar sair do sistema.  

4.19. A plataforma deverá permitir que o usuário crie, em tempo de utilização, quantos atalhos 

quiser como “favoritos” para as principais tarefas, executando a partir do menu principal o acesso 

para diversas tarefas rotineiras, facilitando sua navegação. 

4.20. O sistema deve prever que o usuário selecione um avatar ou faça upload de um avatar no 

seu cadastro, a fim de permitir a customização do sistema. 

4.21. Permitir que o usuário tenha acesso às suas informações, através do seu avatar, como: 

nome, gênero, qual a diretoria / setor que está alocado, qual tipo do usuário ao sistema, login do 

usuário, senha, confirmação de senha, telefone/celular, e-mail, qual o status do usuário se ele está 

ativo ou inativo, cargo e imagem/avatar.  

4.22. A plataforma deverá possuir no menu, conjunto de manuais de orientação indicando a 

funcionalidade e modo de operação das diversas telas. Tais manuais podem ser fornecidos por meio 

de documentos escritos, interfaces de ajuda e videoaulas.  

4.23. Possuir na plataforma ferramenta para a definição de agenda parlamentar a ser definido 

pelos usuários de forma que possam ser incluídos diversos eventos para cada dia, ter a opção de 

adicionar eventos, opção de data inicial e data final, campos de assunto, descrição.  

4.24. Todos os módulos do sistema deverão ser acessados com uma única e exclusiva senha 

por usuário, quando um usuário tentar acessar uma tela que não possuir acesso, o usuário deverá 

ser informado que não possui acesso e na mesma informação o usuário poderá solicitar o acesso.  

4.25. Deverá ter também um campo descrevendo o motivo de necessidade de acesso, e os 

gestores deverão ter uma interface de monitoramento em que possam liberar estes acessos.  

4.26. O sistema deverá permitir o controle de solicitações de permissões de usuários, nome do 

usuário, observação da solicitação, status e página solicitada. 

4.27. Deverá permitir o cadastramento de todos os usuários desejados, possibilitando a 

indicação de direito de acesso a cada módulo disponível.  

4.28. Permitir a definição de acessos de usuários aos módulos ao nível de comandos possíveis 

no banco de dados: alterações, exclusões e visualizações. No cadastramento de um usuário, 

deverão ser definidos os acessos de forma individual.  

4.29. O sistema deverá possuir um gerador de consultas e relatórios, através de designer query 

por parte dos usuários de forma que os mesmos possam realizar mudanças conforme o seu 

interesse de forma e que possa ser utilizado para geração de resultados específicos, ou seja, novas 

consultas e relatórios não existentes, com a possibilidade de personalização de layout e impressão 

de brasões, alteração do modelo de fontes, tamanho, cor, ajuste de margens, por ele escolhidos. 

Também deverá ser possível a recuperação e restauração de modelos padrões em caso de 

necessidade do usuário.  



 
4.30. A plataforma deverá integrar-se ao WhatsApp, já utilizado pela Câmara para esse fim, pelo 

canal oficial de integração do serviço, o que será demonstrado pelo envio automático do alerta de 

uma tramitação ao número de celular indicado pela comissão. 

4.31. A plataforma deverá dispor de módulo de Chamados técnicos integrado à solução, 

acessível com as mesmas credenciais do usuário (autenticação unificada), permitindo a abertura, a 

tramitação e o acompanhamento das solicitações. 

4.32. A plataforma deverá dispor de indexação de conteúdos digitais e audiovisuais (Acervos, 

Vídeos institucionais, registros de eventos e materiais de capacitação) restrito a usuários 

autenticados. 

4.33. A plataforma deverá disponibilizar ferramenta nativa de comunicação em tempo real (Chat) 

entre os usuários cadastrados, operando sob o mesmo mecanismo de autenticação unificada e com 

histórico de mensagens vinculado à infraestrutura da solução. 

4.34. A plataforma deverá conter motor nativo para diagramar e renderizar atos oficiais em tempo 

de execução, sem depender de editores ou componentes locais, aplicando com precisão tipografia 

Times New Roman 12 justificada, entrelinhamento e margens de 2,5 cm, além de brasão vetorial, 

cabeçalhos dinâmicos com identificação por extenso de sessão, legislatura e diretoria expedidora, 

além de rodapés oficiais padronizados com endereço, telefone, e-mail institucional e identificação 

nominal por iniciais do operador responsável pela confecção da peça.  

4.35. A plataforma deverá impedir, nos documentos oficiais de deliberação, como a Súmula da 

Ordem do Dia e a Pauta das Comissões, a divisão da descrição de um mesmo processo entre duas 

páginas, levando o bloco inteiro para a página seguinte quando não couber e ajustando a 

numeração, os cabeçalhos de continuação e os rodapés. 

4.36. A plataforma deverá colorir automaticamente as linhas das tabelas e dos documentos, de 

acordo com a classificação e o assunto de cada processo, sem que o usuário precise escolher a 

cor. As cores seguem o padrão já definido pela Câmara, com no mínimo amarelo, rosa, verde, azul 

e roxo: por exemplo, uma cor para os projetos, outra para os requerimentos e outra para as moções. 

A cor aplicada deverá permanecer a mesma depois da gravação, na tela e no documento final em 

PDF e XLSX. 

4.37. A plataforma deverá permitir, nos documentos em forma de tabela, que o usuário junte as 

colunas de classificação e de autoria e escreva ali um texto livre. A Plataforma deverá permitir a 

separação de colunas que foram unidas. A plataforma deverá fazer essa junção automaticamente 

nos processos prioritários. A plataforma deverá manter esses ajustes, e a ordem definida pelo 

usuário, quando a tabela for atualizada ou receber novos processos. 

4.38. A plataforma deverá, na geração dos documentos oficiais, inserir automaticamente os 

separadores gráficos padronizados entre as matérias, compostos por sinais de igualdade com nove 

arrobas e por fecho com arrobas em repetição decrescente; converter os numerais ordinais para a 

forma por extenso, com a concordância de gênero; e ajustar os textos de atas e relatórios no singular 

ou no plural conforme a quantidade de processos deliberados. 

4.39. A plataforma deverá disponibilizar funcionalidade na interface web para o Administrador 

gerar e baixar cópias de segurança (backup) completas e parciais do banco de dados sob demanda, 

de forma autônoma e sem necessidade de acesso ao servidor de banco de dados (SGBD). 



 
4.40. A plataforma deverá disponibilizar funcionalidade na interface web para o Administrador 

restaurar as cópias de segurança (backup) completas e parciais do banco de dados sob demanda, 

de forma autônoma e sem necessidade de acesso ao servidor de banco de dados (SGBD). 

4.41. A plataforma deverá abrir, após o login uma tela inicial com painéis analíticos (dashboards) 

com atualização em tempo real, permitindo a visualização gráfica de indicadores estatísticos e 

métricas operacionais para suporte à tomada de decisões. 

4.42. A plataforma deverá exibir nesse painel, em quadros de destaque, as quantidades de 

proposições em tramitação, de sessões realizadas, de pareceres emitidos, de comissões em 

atividade e de documentos anexados. 

4.43. A plataforma deverá exibir no mesmo painel gráficos do volume mensal de protocolos, da 

movimentação semanal dos processos, da distribuição dos processos por situação e da quantidade 

de processos em cada etapa da tramitação. 

4.44. A plataforma deverá manter, em todas as telas, uma barra superior com acesso à busca, 

aos favoritos, ao chat, ao calendário, ao assistente de inteligência artificial e ao perfil do usuário. 

4.45. A plataforma deverá manter, em todas as telas, um menu lateral organizado por áreas do 

processo legislativo. 

4.46. A plataforma deverá ter um painel de personalização da interface, acessível a partir de 

qualquer tela, permitindo nesse painel a escolha entre o tema claro e o tema escuro. 

4.47. A plataforma deverá permitir, no mesmo painel, a escolha do menu completo ou reduzido, 

da posição do menu, na lateral, e da largura do conteúdo, em tela inteira ou centralizada. 

4.48. A plataforma deverá permitir a capitalização de textos via Inteligência Artificial, permitindo 

a visualização e edição manual do texto original e do resultado capitalizado, respeitando nomes 

próprios, endereços, números romanos, siglas de empresas e demais textos específicos que devem 

permanecer ou iniciar com letra maiúscula. 

4.49. A plataforma deverá permitir a reordenação de itens em listas e tabelas por ação direta do 

usuário, aplicando a nova ordem de forma imediata, sem recarregamento da página e sem 

acionamento de função adicional, e deverá preservar a ordem definida na gravação, na visualização 

em tela e na emissão dos documentos correspondentes, mesmo quando novos itens forem 

adicionados à lista. 

 

5. MÓDULO CADASTROS DO LEGISLATIVO 

5.1. O Sistema deverá disponibilizar módulo de cadastros básicos, destinado à manutenção 

das informações de apoio utilizadas pelos demais módulos da plataforma, acessível exclusivamente 

ao Administrador do Legislativo e aos usuários por ele autorizados. 

5.2. O Sistema deverá permitir, em todos os cadastros previstos neste módulo, as operações 

de inclusão, consulta, alteração e exclusão de registros, bem como a sua impressão. 

5.3. O Sistema deverá disponibilizar, em todos os cadastros, pesquisa por conteúdo parcial e 

listagem paginada dos registros. 



 
5.4. O Sistema deverá permitir a inativação de registros em substituição à exclusão, de modo 

que o item inativado deixe de ser oferecido para seleção nas telas sem que se percam os vínculos 

já existentes. 

5.5. O Sistema deverá impedir a exclusão de registro vinculado a processo, proposição, sessão, 

reunião ou usuário, informando o usuário quanto ao motivo do impedimento. 

5.6. O Sistema deverá garantir que as alterações realizadas nos cadastros produzam efeito 

imediato nas telas que deles dependam, sem necessidade de intervenção no código-fonte ou de 

novo acesso ao Sistema. 

5.7. O Sistema deverá registrar em trilha de auditoria as inclusões, alterações, inativações e 

exclusões realizadas neste módulo, com identificação do usuário, data, hora e conteúdo da 

operação, disponibilizando a consulta por meio da função Auditor. 

5.8. O Sistema deverá permitir o cadastro de Autores do Acervo, utilizados na vinculação de 

autoria das obras do Módulo de Acervo. 

5.9. O Sistema deverá permitir o cadastro de Assuntos, vinculados ao tipo de natureza 

correspondente, utilizados no cadastro de proposições e na classificação dos processos. 

5.10. O Sistema deverá permitir o cadastro de Autores de Proposições, contemplando os dados 

de identificação, o tipo de político, o partido, a situação ativa ou inativa, a fotografia e o apelido, 

observadas as diretrizes da Lei Geral de Proteção de Dados. 

5.11. O Sistema deverá permitir o cadastro de Cidades, com a descrição e a unidade federativa, 

utilizadas nos cadastros de endereços e de obras do acervo. 

5.12. O Sistema deverá permitir o cadastro de Departamentos, com a descrição e a situação, 

utilizados no controle de acesso e na tramitação dos processos. 

5.13. O Sistema deverá permitir o cadastro de Editores, utilizados no cadastro de obras do 

Módulo de Acervo. 

5.14. O Sistema deverá permitir o cadastro de Esferas de Governo. 

5.15. O Sistema deverá permitir o cadastro de Estados Civis. 

5.16. O Sistema deverá permitir o cadastro de Idiomas, utilizados no cadastro de obras do 

Módulo de Acervo. 

5.17. O Sistema deverá permitir o cadastro de Órgãos Competentes, com o nome do órgão, o 

endereço e o pronome de tratamento, vinculados à natureza e ao assunto correspondentes, 

utilizados no cadastro de proposições. 

5.18. O Sistema deverá permitir o cadastro de Profissões com sua descrição. 

5.19. O Sistema deverá permitir o cadastro de Páginas, correspondentes às telas da plataforma, 

utilizadas na definição das permissões de acesso. 

5.20. O Sistema deverá permitir o cadastro de Grupos de Páginas, permitindo a reunião de telas 

afins para fins de atribuição conjunta de permissões. 



 
5.21. O Sistema deverá permitir o cadastro de Grupos de Usuários, permitindo a atribuição de 

um conjunto de permissões a vários usuários simultaneamente, sem prejuízo da definição individual 

prevista no Módulo de Acesso. 

5.22. O Sistema deverá permitir o cadastro dos Status de Proposições, utilizados no 

acompanhamento das matérias no Módulo de Expediente e na alteração de status dos processos. 

5.23. O Sistema deverá permitir o cadastro dos Status do Complementar Legislativo. 

5.24. O Sistema deverá permitir o cadastro dos Status dos Autores do Legislativo, utilizados na 

definição da situação ativa ou inativa dos parlamentares. 

5.25. O Sistema deverá permitir o cadastro dos Status de Usuários, utilizados na definição da 

situação das credenciais de acesso. 

5.26. O Sistema deverá permitir o cadastro dos Tipos de Baixa, utilizados no controle do acervo. 

5.27. O Sistema deverá permitir o cadastro das Categorias e das Coleções do acervo. 

5.28. O Sistema deverá permitir o cadastro dos Tipos de Documento, utilizados no cadastro de 

obras do acervo. 

5.29. O Sistema deverá permitir o cadastro dos Tipos de Autores do Legislativo, utilizados na 

classificação dos autores de proposições. 

5.30. O Sistema deverá permitir o cadastro dos Tipos de Usuários, utilizados na definição do 

perfil de acesso. 

5.31. O Sistema deverá permitir o cadastro das Classificações dos processos, utilizadas na 

identificação das matérias e na composição dos documentos oficiais. 

5.32. O Sistema deverá permitir o cadastro dos Tipos de Comissão, utilizados no cadastro das 

reuniões e na composição dos membros. 

5.33. O Sistema deverá permitir o cadastro das Naturezas Legislativas, utilizadas como campo 

condutor do cadastro de proposições. 

5.34. O Sistema deverá permitir o cadastro dos Tipos de Parecer e dos Tipos de Parecer de 

Comissão, utilizados no Módulo das Comissões e na Súmula da Ordem do Dia. 

5.35. O Sistema deverá permitir o cadastro das Prioridades do processo legislativo. 

5.36. O Sistema deverá permitir o cadastro dos Tipos de Proposição Legislativa. 

5.37. O Sistema deverá permitir o cadastro dos Tipos de Sessão, utilizados na criação das 

sessões legislativas. 

5.38. O Sistema deverá permitir o cadastro dos Tipos de Lei, utilizados no registro de lei e na 

gestão de leis. 

5.39. O Sistema deverá permitir o cadastro dos Tipos Honoríficos, com a descrição. 

5.40. O Sistema deverá permitir o cadastro dos usuários da plataforma, contemplando o nome, 

o login, o departamento, o tipo de usuário, o cargo, o telefone, o celular, o e-mail, a situação e a 

imagem de avatar, bem como o parlamentar ao qual o usuário esteja vinculado, no caso dos 

gabinetes. 



 
5.41. O Sistema deverá permitir a definição individual das permissões de acesso de cada 

usuário, por página e por operação inclusão, alteração, exclusão e visualização, nos termos do 

Módulo de Acesso. 

 

6. MÓDULO DE PROPOSIÇÕES 

6.1. O Sistema deverá disponibilizar a tela de cadastro de proposições legislativas, permitindo 

que o gabinete parlamentar registre as proposições de sua autoria em todas as naturezas previstas 

no Regimento Interno, quais sejam: Emendas, Indicações, Moções, Projetos e Requerimentos. 

6.2. O Sistema deverá disponibilizar o campo Autor, carregado automaticamente com o 

parlamentar vinculado ao usuário logado. 

6.3. O Sistema deverá disponibilizar o campo Tipo de Natureza, de preenchimento obrigatório, 

contendo as opções Emendas, Indicações, Moções, Projetos e Requerimentos. 

6.4. O Sistema deverá disponibilizar o campo Assunto, de preenchimento obrigatório, cujas 

opções deverão ser carregadas dinamicamente conforme o Tipo de Natureza selecionado, devendo 

existir relação de assuntos disponível para seleção em todos os tipos de natureza, observado o 

disposto no Regimento Interno. 

6.5. O Sistema deverá disponibilizar o campo Órgão Competente, cujas opções deverão ser 

carregadas dinamicamente conforme o Tipo de Natureza e o Assunto previamente selecionados. 

6.6. O Sistema deverá garantir que, enquanto o campo Tipo de Natureza não for preenchido, 

os campos Assunto e Órgão Competente permaneçam desabilitados. 

6.7. Deverá garantir que a alteração do Tipo de Natureza limpe e recarregue as opções dos 

campos Assunto e Órgão Competente e, simultaneamente, exiba ou oculte os campos 

complementares correspondentes à nova natureza escolhida, sem necessidade de recarregamento 

manual da página pelo usuário.  

6.8. Deverá garantir que a alteração do Assunto recarregue as opções do campo Órgão 

Competente e reavalie a exibição do bloco de Endereçamento de Ofício. 

6.9. O Sistema deverá garantir que as listas de Tipo de Natureza, Assunto e Órgão Competente 

sejam parametrizáveis por meio de cadastro administrativo, permitindo a inclusão, a alteração e a 

inativação de itens sem necessidade de intervenção no código-fonte. 

6.10. O Sistema deverá garantir que, selecionada a natureza Emendas, sejam apresentados os 

campos Ementa e Corpo da Proposição. 

6.11. O Sistema deverá garantir que, selecionada a natureza Indicações, sejam apresentados 

os campos Ementa e Justificativa. 

6.12. O Sistema deverá garantir que, selecionada a natureza Moções, o campo Assunto 

disponibilize as opções Repúdio e Apoio, sendo apresentados os campos Ementa e Justificativa, 

além do bloco de Endereçamento de Ofício descrito ainda neste módulo. 

6.13. O Sistema deverá garantir que, selecionada a natureza Projetos, o campo Assunto 

disponibilize as opções Projeto de Decreto Legislativo, Projeto de Emenda à Lei Orgânica, Projeto 



 
de Lei, Projeto de Lei Complementar, Projeto de Lei Substitutivo e Projeto de Resolução, sendo 

apresentados os campos Ementa, Corpo da Proposição e Justificativa, e que o bloco de 

Endereçamento de Ofício seja apresentado exclusivamente quando o Assunto selecionado for 

Projeto de Decreto Legislativo. 

6.14. O Sistema deverá garantir que, selecionada a natureza Requerimentos, o campo Assunto 

disponibilize a relação de assuntos parametrizada pela Administração, sendo apresentados os 

campos Ementa e Justificativa, e que o bloco de Endereçamento de Ofício seja apresentado 

exclusivamente quando o Assunto selecionado for Voto de Congratulação ou Voto de Profundo 

Pesar. 

6.15. O Sistema deverá disponibilizar os campos Ementa, Corpo da Proposição e Justificativa 

em editor de texto que permita o cadastro do conteúdo, não devendo impor ao usuário limitação de 

quantidade de caracteres. 

6.16. O Sistema deverá exibir, sempre que o bloco de Endereçamento de Ofício for apresentado, 

mensagens de advertência em destaque trazendo ao usuário as informações pertinentes à opção 

selecionada, devendo o texto das mensagens ser parametrizável pela Administração.  

6.17. O Sistema deverá disponibilizar, no bloco de Endereçamento de Ofício, campo de seleção 

contendo as opções Não Enviar, Entregar em Mãos e Enviar Ofício, sendo o preenchimento 

obrigatório sempre que o bloco for exibido. 

6.18. O Sistema deverá garantir que a opção Não Enviar registre a manifestação do gabinete 

pela não expedição do ofício, não sendo apresentado nenhum campo adicional ao usuário. 

6.19. Deverá garantir que a opção Entregar em Mãos registre que o ofício deverá ser produzido 

e entregue fisicamente ao gabinete, ao qual caberá a entrega ao destinatário por ele determinado, 

não sendo apresentado nenhum campo adicional ao usuário. 

6.20. Deverá garantir que a opção Enviar Ofício habilite a função de cadastro de endereços, o 

campo de exibição dos endereços já registrados e a opção Enviar Endereço Posteriormente, 

exibindo mensagem de advertência com o prazo para envio do endereço ao Setor de Expediente. 

6.21. O Sistema deverá garantir que, ao ser marcada a opção Enviar Endereço Posteriormente, 

seja dispensado o preenchimento imediato do endereço, permitindo a gravação da proposição, 

devendo o registro ser sinalizado como pendente de endereçamento e evidenciado em relação 

própria para acompanhamento pelo Setor de Expediente e posterior complementação pelo 

gabinete. 

6.22. O Sistema deverá apresentar o endereço cadastrado em campo somente leitura, em 

formato concatenado, indicando a quantidade total de destinatários quando houver mais de um 

endereço vinculado à proposição, e deverá disponibilizar função de acesso à tela de cadastro de 

endereços. 

6.23. O Sistema deverá disponibilizar, em janela sobreposta, a tela de cadastro de endereços, 

contendo os campos Tratamento, Destinatário, Cargo ou Instituição, CEP, Logradouro, Número, 

Complemento, Bairro, Cidade e UF, sendo de preenchimento obrigatório os campos Tratamento, 

Destinatário, CEP, Logradouro, Número, Bairro, Cidade e UF. 



 
6.24. Deverá garantir que o campo Tratamento seja apresentado como lista de seleção contendo 

os pronomes de tratamento parametrizados pela Administração, e que o campo CEP possua 

máscara de digitação própria.  

6.25. Deverá disponibilizar função de consulta de CEP que, mediante acionamento pelo usuário, 

preencha automaticamente os campos Logradouro, Bairro, Cidade e UF, mantendo-os passíveis de 

edição, e que, em caso de CEP não localizado ou de indisponibilidade do serviço de consulta, 

informe o usuário e libere o preenchimento manual dos campos.  

6.26. Deverá ainda permitir o cadastro de tantos endereços quantos forem necessários para a 

mesma proposição, apresentando-os em relação denominada Endereços Adicionados, em linha 

única concatenada contendo tratamento, destinatário, cargo ou instituição, logradouro, número, 

bairro, cidade, unidade federativa e CEP. 

6.27. O Sistema deverá disponibilizar, para cada endereço já cadastrado, as funções de edição 

e de exclusão, devendo a função de edição recarregar as informações do registro nos campos do 

formulário e a função de exclusão exigir confirmação do usuário. 

6.28. O Sistema deverá impedir a gravação da proposição enquanto não forem preenchidos 

todos os campos obrigatórios aplicáveis à natureza selecionada, destacando visualmente ao 

usuário os campos pendentes.  

6.29. Deverá impedir também a gravação da proposição quando selecionada a opção Enviar 

Ofício sem que haja ao menos um endereço cadastrado, salvo se estiver marcada a opção Enviar 

Endereço Posteriormente. 

6.30. O Sistema deverá atribuir identificação única a cada proposição gravada, registrando a 

data, a hora e o usuário responsável pelo cadastro. 

6.31. O sistema deverá ter cadastro de requerimento de arquivamento da Mesa Diretora.  

6.32. No cadastro da Mesa Diretora deve ser obrigatória a seleção de dois secretários. 

 

7. MÓDULO DE REVISÃO DO PROCESSO 

7.1. O Sistema deverá disponibilizar a tela de revisão do processo, apresentada 

automaticamente ao usuário logo após a gravação da proposição e acessível, a qualquer tempo, a 

partir da relação de proposições do gabinete. 

7.2. O Sistema deverá apresentar, na tela de revisão do processo, as informações de 

identificação da proposição, contendo a data de cadastro, o tipo de natureza, o número da 

proposição, o assunto, o autor, o departamento em que o processo se encontra no momento da 

consulta e a ementa, esta apresentada em bloco recolhível. 

7.3. O Sistema deverá disponibilizar a função revisar, que permitirá a alteração de todas as 

informações registradas no cadastro da proposição, apresentando ao usuário a mesma tela do 

Módulo de Proposições, com os dados da proposição selecionada previamente carregados e 

habilitados para edição, observadas integralmente as regras de exibição dinâmica de campos, de 

parametrização e de validação descritas no referido módulo. 



 
7.4. O Sistema deverá registrar cada alteração realizada por meio da função revisar, gravando 

a data, a hora, o usuário e o departamento responsável pela alteração, sem sobrescrever as versões 

anteriores do processo. 

7.5. O Sistema deverá disponibilizar a função Histórico de Revisões, apresentando ao usuário 

a relação de todas as versões do processo em ordem cronológica, com a identificação da data, da 

hora, do usuário e do departamento responsável por cada revisão, permitindo a visualização do 

conteúdo da versão selecionada. 

7.6. O Sistema deverá disponibilizar a função Anexos, permitindo ao usuário vincular à 

proposição quantos documentos forem necessários, exclusivamente nos formatos .jpeg, .jpg, .doc, 

.docx, .csv, .pdf, .xml, .png, .bmp, .xls e .xlsx. 

7.7. Se Aprovado na Redação, o documento seguirá para assinatura eletrônica do autor, com 

ou sem certificado digital, a exemplo das plataformas de assinatura por link enviado ao signatário. 

7.8. Após a assinatura, o PDF anexado automaticamente no processo legislativo e segue 

normalmente. 

7.9. O Sistema deverá apresentar a relação dos documentos anexados, contendo o nome do 

arquivo, disponibilizando as funções de visualização, de descarregamento e de exclusão do anexo, 

esta última mediante confirmação do usuário e registro em trilha de auditoria. 

7.10. O Sistema deverá disponibilizar a função Coautor(es), apresentando ao usuário tela própria 

para a seleção dos parlamentares que serão incluídos como coautores da proposição, permitindo a 

inclusão de mais de um coautor, bem como a sua exclusão enquanto o processo estiver passível 

de edição. 

7.11. O Sistema deverá disponibilizar a função imprimir, gerando o relatório da proposição em 

formato não editável, contendo o brasão e a identificação da Casa Legislativa, o vocativo, o texto 

da proposição, o local e a data, a assinatura do autor seguida imediatamente das assinaturas dos 

coautores porventura cadastrados, e o rodapé com o número da proposição, o ano e a numeração 

de páginas. O relatório da proposição deverá ser gerado com marca d'água identificando a condição 

de rascunho. 

7.12. O Sistema deverá disponibilizar a função Pasta Legislativa/Detalhes, apresentando ao 

usuário as demais informações cadastrais do processo que não constem do bloco de identificação, 

sem permitir a sua edição. 

7.13. O Sistema deverá disponibilizar a função tramitar, apresentando tela própria para o 

encaminhamento do processo, composta pelos campos de departamento de origem, preenchido 

automaticamente com o departamento em que o processo se encontra, departamento de destino, 

data e hora do envio e observação, sendo o detalhamento das regras de tramitação objeto do 

Módulo de Tramitação dos Processos. 

7.14. O Sistema deverá garantir que, na tramitação realizada a partir da tela de revisão do 

processo, o departamento de destino seja apresentado previamente selecionado com o Setor de 

Redação, em observância ao fluxo estabelecido no Regimento Interno. 

7.15. O Sistema deverá, concluída a tramitação, consultar o usuário quanto ao interesse na 

emissão do comprovante de envio e, em caso de manifestação positiva, apresentar o relatório de 



 
comprovante de trâmite contendo o número do processo, a classificação, a data do envio, o 

comentário registrado, o departamento de origem, o departamento de destino, o total de registros 

relacionados e campo destinado à identificação e à data do recebimento. 

7.16. O Sistema deverá garantir que, a partir da tramitação, somente o departamento de destino 

disponha das funções de alteração do processo, ficando o departamento de origem restrito à 

consulta, devendo as funções de edição ser ocultadas ou desabilitadas na tela de revisão para os 

usuários sem competência sobre o processo naquele momento. 

 

8. MÓDULO DE TRAMITAÇÃO DOS PROCESSOS 

8.1. O Sistema deverá permitir o gerenciamento do tráfego e a identificação da localização atual 

dos processos. Deverá também apresentar, a qualquer tempo, o departamento em que o processo 

se encontra, bem como a data e a hora do último encaminhamento realizado. 

8.2. O Sistema deverá disponibilizar a tela de tramitação composta pelos campos departamento 

de origem, preenchido automaticamente com o departamento em que o processo se encontra e não 

passível de alteração pelo usuário, departamento de destino, data e hora do envio e observação, 

sendo o preenchimento do departamento de destino obrigatório. 

8.3. O Sistema deverá apresentar, na tela de tramitação, a identificação do processo 

encaminhado, contendo o tipo de natureza, o número da proposição, o número do protocolo e o 

assunto. 

8.4. O Sistema deverá permitir a definição do departamento de destino sugerido para cada tipo 

de natureza e assunto, apresentando-o previamente selecionado ao usuário e mantendo-o passível 

de alteração, em observância ao fluxo estabelecido no Regimento Interno. 

8.5. O Sistema deverá garantir que a tramitação produza efeito imediato, transferindo a 

responsabilidade sobre o processo ao departamento de destino no exato momento da confirmação 

do envio, sem exigir aceite, confirmação de recebimento ou qualquer outra ação do departamento 

destinatário, não devendo existir situação intermediária de processo em trânsito. 

8.6. O Sistema deverá permitir a devolução do processo ao departamento de origem, ou a 

qualquer outro departamento, por meio da mesma função de tramitação, mediante a seleção do 

departamento de destino correspondente e o registro da observação pertinente, não se exigindo 

função apartada para esta finalidade. 

8.7. O Sistema deverá permitir o preenchimento de campo de observação em todas as 

tramitações, tanto nas individuais quanto nas realizadas em lote, devendo o conteúdo registrado 

ser vinculado exclusivamente à movimentação correspondente e apresentado no histórico e no 

comprovante de envio. 

8.8. O Sistema deverá permitir a tramitação com data retroativa, desde que a data informada 

seja igual ou posterior à data da última tramitação registrada para o processo, bloqueando o registro 

de movimentação em data anterior à última tramitação e informando o usuário quanto ao motivo do 

bloqueio. 

8.9. O Sistema deverá impedir o registro de tramitação com data e hora posteriores à data e 

hora correntes. 



 
8.10. O Sistema deverá permitir a tramitação simultânea de múltiplos processos, sem limitação 

de quantidade, disponibilizando ao usuário a relação dos processos sob a responsabilidade do seu 

departamento, com apresentação do número de protocolo, do tipo de natureza, do assunto e da 

data da última movimentação. 

8.11. O Sistema deverá disponibilizar, na tramitação em lote, a função de seleção da totalidade 

dos processos relacionados, bem como a seleção individual de processos, permitindo ao usuário a 

inclusão e a exclusão de itens antes da confirmação do envio. 

8.12. O Sistema deverá permitir, na tramitação em lote, a definição de departamento de destino, 

de data de envio, inclusive retroativa, e de observação únicos, aplicáveis a todos os processos 

selecionados. 

8.13. O Sistema deverá, tramitar individualmente ou em lote, consultar o usuário quanto ao 

interesse na emissão do comprovante de envio e, em caso de manifestação positiva, gerar o 

relatório de comprovante de trâmite em formato não editável, contendo o brasão e a identificação 

da Casa Legislativa, o número do processo, a classificação, a data do envio, a observação 

registrada, o departamento de origem, o departamento de destino, o total de registros relacionados 

e campo destinado ao registro manual da identificação e da data do recebimento, para fins de 

arquivo físico. 

8.14. O Sistema deverá relacionar, no comprovante emitido a partir de tramitação em lote, a 

totalidade dos processos encaminhados, um a um, ordenados de forma crescente pelos respectivos 

números de protocolo, e informar o total de registros constantes do relatório. 

8.15. O Sistema deverá manter o histórico completo das tramitações de cada processo, 

apresentando, em ordem cronológica, o departamento de origem, o departamento de destino, a 

data e a hora do envio, o usuário responsável e a observação registrada, sem permitir a exclusão 

ou a alteração dos registros já efetuados. 

8.16. O Sistema deverá registrar em trilha de auditoria todas as tramitações, com identificação 

do usuário, data, hora e conteúdo da operação, disponibilizando a consulta por meio da função 

Auditor. 

 

9. MÓDULO DE CONSULTA E DETALHAMENTO DO PROCESSO 

9.1. O Sistema deverá disponibilizar a tela de consulta de proposições e processos, permitindo 

a localização dos registros por meio de filtros combináveis entre si, contemplando, no mínimo, o 

número do protocolo, o número da proposição, a classificação, a data inicial e a data final do 

período, o ano, o autor, a ementa, a palavra-chave, o corpo da proposição e a justificativa. 

9.2. O Sistema deverá permitir a pesquisa por conteúdo parcial nos campos de texto livre, 

notadamente ementa, corpo da proposição e justificativa, retornando todos os registros que 

contenham o termo informado, independentemente da posição em que ocorra e da utilização de 

maiúsculas ou minúsculas. 

9.3. O Sistema deverá permitir a realização da consulta com o preenchimento de um único filtro, 

de mais de um filtro simultaneamente ou sem o preenchimento de qualquer filtro, hipótese em que 



 
deverá retornar à totalidade dos registros aos quais o usuário tenha acesso, através de uma lista 

paginada de processos. 

9.4. O Sistema deverá apresentar o resultado da consulta em relação contendo, para cada 

registro, a data de criação, o número do processo, o tipo do projeto, o tipo de natureza, o assunto, 

o autor, o departamento em que o processo se encontra e a ementa, esta apresentada em bloco 

recolhível, disponibilizando a função de acesso ao detalhamento do processo. 

9.5. O Sistema deverá garantir que a proposição, uma vez tramitada ao Setor de Protocolo e 

por este protocolada, receba número de protocolo próprio, passando a tramitar na Casa Legislativa 

por esse número, e deverá manter a possibilidade de consulta tanto pelo número de protocolo 

quanto pelo número originário da proposição, vinculando ambos ao mesmo registro. 

9.6. O Sistema deverá apresentar, na tela de detalhamento, os dados do processo legislativo, 

contendo o número do processo, o status, o departamento em que se encontra, o parlamentar autor, 

o tipo, o assunto, o tipo de natureza, a data de criação, a data de fechamento, a descrição, a ementa, 

a data de envio à Prefeitura, a data de leitura, o corpo da lei, a data de arquivamento e as palavras-

chave vinculadas. 

9.7. O Sistema deverá apresentar, na tela de detalhamento, as informações complementares 

do processo distribuídas em abas de navegação, quais sejam Informações, Associados, 

Tramitações, Coautores, Anexos, Endereços e Histórico do Processo, permitindo ao usuário 

alternar entre elas sem recarregamento da tela. 

9.8. O Sistema deverá apresentar, na aba Tramitações, a relação de todas as movimentações 

do processo em ordem cronológica decrescente, contendo a data e a hora da tramitação, o 

departamento de origem, o departamento de destino, o usuário responsável e a observação 

registrada. 

9.9. O Sistema deverá apresentar, na aba Coautores, a relação nominal dos parlamentares 

registrados como coautores da proposição. 

9.10. O Sistema deverá apresentar, na aba Anexos, a relação dos documentos vinculados ao 

processo, permitindo a sua visualização e o seu descarregamento pelos usuários autorizados. 

9.11. O Sistema deverá apresentar, na aba Endereços, a relação dos destinatários cadastrados 

para o endereçamento de ofício, discriminando o tratamento, o destinatário, o cargo ou instituição, 

o CEP, o logradouro, o número, o complemento, o bairro, a cidade e a unidade federativa de cada 

registro. 

9.12. O Sistema deverá apresentar, na aba Histórico do Processo, a relação de todos os eventos 

ocorridos no processo em ordem cronológica, contendo o tipo do evento, a data e a hora da 

ocorrência, o nome do usuário responsável e a observação correspondente, sem permitir a exclusão 

ou a alteração dos registros já efetuados. 

9.13. O Sistema deverá disponibilizar, por meio da tela de detalhamento, as funções necessárias 

à execução de cada etapa do processo legislativo pelos departamentos competentes da Casa 

Legislativa, agrupadas por natureza de atuação, sendo o conteúdo, o comportamento e as regras 

de cada função objeto de descrição no módulo correspondente ao respectivo departamento. 



 
9.14.  O Sistema deverá contemplar, no mínimo, as seguintes funções: Protocolar, Editar 

Etiqueta, Remessa, Etiqueta, Etiqueta de Requerimento, Comprovante, Tramitar, Palavra-chave, 

Visualizar PDF, Anexos, Coautor, Revisões, Data da Leitura, Registro de Lei, Registro de 

Resolução, Alterar Status, Associar, Arquivar, Desarquivar, Revisar Endereço e Capitalizar Ementa 

com IA. 

9.15. Deverá garantir também que os usuários vinculados a um departamento diferente daquele 

em que o processo se encontra tenham acesso exclusivamente à consulta das informações e das 

abas de detalhamento, sem qualquer possibilidade de alteração, tramitação ou exclusão do registro.  

9.16. Deverá impedir a execução de qualquer função por usuário que não detenha competência 

sobre o processo no momento do acionamento. 

9.17. O Sistema deverá disponibilizar, a partir da tela de consulta, as funções aplicáveis ao 

conjunto dos processos localizados pelos filtros informados, observadas as mesmas regras de 

competência e de permissão previstas neste módulo. 

9.18. O Sistema deverá disponibilizar, a partir da tela de consulta, a função de cadastro de novo 

processo, observadas as regras estabelecidas no Módulo de Proposições. 

 

10. MÓDULO REDAÇÃO 

10.1. O Sistema deverá disponibilizar tela própria ao Setor de Redação, acessível 

exclusivamente aos usuários vinculados ao referido departamento, apresentando a relação de todos 

os processos que se encontrem sob a sua responsabilidade. 

10.2. O Sistema deverá disponibilizar, na tela do Setor de Redação, campos de busca 

combináveis entre si, contemplando, no mínimo, o número da proposição, o tipo de natureza, o 

assunto, a data inicial e a data final do período, o ano, a ementa, o autor e o status de recebimento. 

10.3. O Sistema deverá apresentar, para cada processo relacionado, a data, o tipo de natureza, 

o número da proposição, o assunto, o autor, o departamento em que o processo se encontra, a data 

e a hora do envio ao Setor de Redação e a ementa, esta apresentada em bloco recolhível, 

dispensando o acesso a outra tela para a sua leitura. 

10.4. O Sistema deverá disponibilizar a função receber, registrando a data, a hora e o usuário 

responsável pelo recebimento do processo no Setor de Redação, bem como o correspondente 

evento no histórico do processo. 

10.5. O Sistema deverá apresentar, na relação de processos, a identificação do usuário 

responsável pelo recebimento após a execução da função prevista no item anterior, permitindo a 

distinção imediata entre os processos já recebidos e aqueles pendentes de recebimento. 

10.6. O Sistema deverá disponibilizar a função revisar, permitindo ao Setor de Redação a 

alteração de todos os campos registrados pelo autor no cadastro da proposição, observadas 

integralmente as regras estabelecidas no Módulo de Revisão do Processo. 

10.7. O Sistema deverá disponibilizar as funções Anexos e Coautor, permitindo, 

respectivamente, a inclusão e a exclusão de documentos vinculados ao processo e a inclusão e a 



 
exclusão de parlamentares coautores da proposição, observadas as regras estabelecidas no 

Módulo de Revisão do Processo. 

10.8. O Sistema deverá disponibilizar a função Detalhes, apresentando ao usuário o 

detalhamento do processo, observadas as regras estabelecidas no Módulo de Consulta e 

Detalhamento do Processo. 

10.9. O Sistema deverá disponibilizar a função tramitar, permitindo o encaminhamento do 

processo aos demais departamentos da Casa Legislativa em observância ao fluxo estabelecido no 

Regimento Interno, observadas integralmente as regras do Módulo de Tramitação dos Processos. 

10.10. O Sistema deverá disponibilizar, na tela do Setor de Redação, a função de emissão de 

comprovantes de trâmites, permitindo a impressão dos comprovantes referentes aos processos 

encaminhados pelo departamento. 

10.11. O Sistema deverá disponibilizar a função imprimir para cada processo relacionado, 

gerando o documento legislativo em formato não editável, observadas as regras de conteúdo e de 

marca d'água estabelecidas no Módulo de Revisão do Processo, e deverá permitir a sua exportação 

nos formatos PDF.  

10.12. Deverá imprimir, no rodapé dos documentos legislativos, as iniciais do usuário responsável 

pela impressão, bem como a data e a hora em que esta foi realizada. 

10.13. O Sistema deverá disponibilizar, imediatamente abaixo dos campos de pesquisa, a função 

de impressão da relação dos processos que se encontrem no Setor de Redação, contendo, para 

cada registro, a data, o tipo de processo, o status do processo, o autor e a ementa, observados os 

filtros porventura informados pelo usuário. 

10.14. O Sistema deverá disponibilizar a emissão do Relatório do Rol de Processos, contendo as 

proposições protocoladas com a indicação do número do protocolo, da classificação, do autor, da 

data do protocolo e da ementa, com filtro por período. 

10.15. O Sistema deverá registrar em trilha de auditoria os recebimentos, as revisões, as 

tramitações, as impressões, os arquivamentos e os desarquivamentos realizados neste módulo, 

com identificação do usuário, data, hora e conteúdo da operação, disponibilizando a consulta por 

meio da função Auditor. 

 

11. MÓDULO DE PESQUISA E INTELIGÊNCIA LEGISLATIVA 

11.1. O Assistente IA tem por objeto auxiliar o usuário nas tarefas do processo legislativo por 

meio de conversa, podendo consultar proposições, tramitações e cadastros, redigir e refinar 

ementas e justificativas, resumir proposições, cadastrar proposições novas e complementares, 

tramitar processos entre departamentos, executar outras operações disponíveis na API do sistema 

e pesquisar legislação de outras entidades em portais públicos de leis. 

11.2. Entende-se por conversa a sequência de mensagens trocadas entre o usuário e o 

assistente desde a abertura da janela ou desde o último comando de nova conversa. 

11.3. Entende-se por ferramenta cada operação que o assistente pode executar por conta 

própria durante a resposta, como pesquisar proposições ou chamar a API do sistema. 



 
11.4. Entende-se por atividade o registro visível, na resposta, de cada ferramenta executada. 

11.5. Entende-se por operação de leitura a consulta de dados, e por operação de escrita a 

inclusão, alteração ou exclusão de dados no sistema. 

11.6. O assistente está disponível somente para usuário autenticado e é aberto pelo botão 

"Assistente IA" do cabeçalho ou pelo item "Assistente IA" do menu lateral.  

11.7. O item de menu abre a janela e retorna o usuário à página inicial. Só pode existir uma 

janela do assistente aberta por vez; um novo pedido de abertura com a janela já aberta é ignorado. 

A janela ocupa até 1100 por 860 pixels, ajustando-se ao tamanho da tela, e pode ser fechada pelo 

botão Fechar ou fora dela. 

11.8. Toda operação que o assistente executa no sistema é feita com a credencial do próprio 

usuário, enviada automaticamente em cada mensagem enquanto a sessão estiver válida. 

11.9.  O assistente, portanto, só consegue ler ou alterar aquilo que o usuário teria permissão de 

ler ou alterar pelas telas.  

11.10. Quando a API recusar uma operação por falta de autenticação ou de permissão, o 

assistente deve informar ao usuário que ele não tem permissão para aquela tela ou ação. 

11.11. Sem mensagens na conversa, a janela exibe a saudação "Olá, como posso ajudar?" e o 

texto "Digite sua pergunta abaixo. Posso consultar processos, redigir textos e cadastrar 

proposições.". No rodapé, permanece visível o aviso "A IA pode cometer erros. Verifique 

informações importantes.". 

11.12. A mensagem é enviada pela tecla Enter ou pelo botão Enviar; a combinação Shift+Enter 

insere quebra de linha.  

11.13. Mensagem vazia ou composta apenas de espaços não é enviada.  

11.14. Enquanto o assistente estiver respondendo, não é possível enviar nova mensagem.  

11.15. A caixa de texto cresce conforme o conteúdo até 160 pixels de altura e é limpa logo após 

o envio. 

11.16. Junto com o texto do usuário, o sistema envia ao assistente o histórico da conversa, o 

modelo de linguagem configurado, a página do sistema em que o usuário está, os dados da 

proposição carregada pelo painel de busca, quando houver, e os identificadores do projeto e da 

proposição complementar carregados. 

11.17. O assistente recebe a data do dia, no fuso de São Paulo, e deve usá-la para interpretar 

períodos relativos como "este mês" ou "últimos 30 dias".  

11.18. O assistente responde sempre em português do Brasil, resumindo resultados em tópicos 

curtos ou tabelas, sem reproduzir dados técnicos extensos.  

11.19. Respostas da API maiores que 12 mil caracteres são reduzidas aos 15 primeiros itens, com 

aviso para refinar a consulta. 

11.20. Para cada mensagem do usuário, o assistente pode executar no máximo 10 etapas, 

contando ferramentas e respostas.  



 
11.21. Ele deve planejar em poucos passos e não repetir a mesma chamada com os mesmos 

argumentos. 

11.22. Consultas de dados podem ser executadas pelo assistente sem pedir confirmação ao 

usuário. 

11.23. Nenhuma inclusão, alteração ou exclusão é executada sem confirmação explícita do 

usuário. Antes de gravar, o assistente deve apresentar um resumo do que será gravado, com nomes 

e não apenas códigos, e somente depois da confirmação refaz a chamada indicando que ela foi 

confirmada. Chamada de escrita sem essa indicação não é executada e retorna ao assistente a 

orientação para mostrar o resumo; na tela, a atividade aparece como "aguardando sua 

confirmação". 

11.24. O assistente não pode inventar códigos de registros. Quando o usuário informar nomes, 

como de autor, assunto, tipo, departamento ou classificação, o assistente deve convertê-los em 

código consultando o cadastro correspondente, que compara os textos sem diferenciar acentos e 

maiúsculas e devolve até 15 candidatos com grau de confiança. Havendo empate ou confiança 

baixa, o assistente deve perguntar ao usuário qual é o registro correto. 

11.25. Para localizar um processo, protocolo ou proposição, o assistente usa sempre a pesquisa 

de proposições, que aceita o número nos formatos 01791/2026, 1791/2026 ou 017912026, além de 

ementa, palavra-chave e período de abertura. Quando a API não encontrar o número informado e 

não houver período, o sistema percorre as listagens mais recentes, até 12 páginas de 50 

proposições, comparando número e ano. O assistente não pode afirmar que um número não existe 

sem antes pesquisá-lo. Para detalhes, usa a abertura de detalhes da proposição, que traz ementa, 

corpo, justificativa e até 15 tramitações. 

11.26. Para tramitar uma proposição, o assistente primeiro a localiza e prepara a tramitação 

informando o destino pelo nome. A origem da tramitação é sempre o departamento onde o processo 

está, e não o departamento do usuário logado; se forem diferentes, o assistente avisa o usuário. A 

lista de destinos exclui o departamento atual do processo. O destino é identificado pelo nome sem 

diferenciar acentos e maiúsculas, reconhecendo "EXL" e "Expediente Legislativo" como Expediente. 

Não havendo destino único, o assistente apresenta as opções para o usuário escolher. 

11.27. Antes de tramitar, o assistente mostra ao usuário a origem e o destino, com nomes e 

códigos, e só executa após a confirmação. Na execução, o sistema usa como origem o 

departamento atual do processo, ainda que outro tenha sido informado; recusa a tramitação quando 

origem e destino forem o mesmo departamento; usa a data e hora do momento, salvo outra 

informada; e recusa data anterior à última tramitação do processo. O assistente só pode tramitar 

por esse fluxo próprio, e nunca pela chamada genérica de tramitação. 

11.28. Quando o usuário pedir leis de outros municípios ou estados, comparação com legislação 

de outras cidades, modelos e referências para redigir uma proposição, ou mencionar o Leis.org, o 

assistente pesquisa exclusivamente nos portais configurados, por padrão leis.org e 

leismunicipais.com.br, limitada ao Brasil, ao idioma português e a 8 resultados, podendo enviar até 

5 pesquisas para comparar cidades. Na resposta, deve citar cada lei com número e ano, cidade e 

estado, um resumo curto e o link da fonte, deixando claro que se trata de legislação de outra 

entidade e que o texto deve ser conferido no link. Leis e processos da própria câmara são sempre 

consultados na API do sistema, e não na pesquisa externa. 



 
11.29. Cada ferramenta executada aparece na resposta como uma atividade descrita em 

linguagem simples, por exemplo "Pesquisando proposições" durante a execução e "Pesquisou 

proposições" ao final, acompanhada do detalhe do pedido e de um resumo do resultado, como a 

quantidade de registros encontrados. A atividade pode estar em execução, concluída, com aviso ou 

com erro, e os textos da resposta aparecem intercalados com as atividades, na ordem em que 

ocorreram. Operações de escrita ainda não confirmadas aparecem como preparação, por exemplo 

"Montou a proposição", e não como gravação. 

11.30. No cabeçalho da janela, o assistente aparece como "Online agora" quando parado e, 

durante a resposta, exibe o que está fazendo, como "Pensando", "Analisando o pedido", a atividade 

em execução, "Analisando o resultado" ou "Escrevendo resposta". Enquanto aguarda o início do 

texto, a janela exibe o indicador de digitação com a mesma descrição. 

11.31. Durante a resposta, o botão Enviar é substituído pelo botão Parar, que interrompe a 

resposta em andamento. 

11.32. Ao final de cada resposta do assistente, a janela oferece até 4 sugestões de próximo passo, 

conforme o assunto da última mensagem do usuário, identificado por palavras-chave: cadastro de 

proposição, consulta, ementa, resumo, tramitação ou justificativa. Ao tocar uma sugestão, o texto 

correspondente é enviado como nova mensagem. Fazem exceção a sugestão de consulta no 

sistema, que abre o painel de busca, e a sugestão "Abrir tela de cadastro", que fecha o assistente 

e leva à tela de cadastro de proposição. Junto às sugestões, o botão Copiar copia o texto da última 

resposta e exibe "Copiado" por cerca de 2 segundos. 

11.33. Ao carregar uma proposição pelo painel, o sistema monta um contexto com código, 

protocolo, processo, número da proposição, ementa, corpo, justificativa, até 12 tramitações com 

data, origem, destino e observação, e os coautores, que passa a acompanhar todas as mensagens 

seguintes até que outra proposição seja carregada ou a conversa seja reiniciada. 

11.34. O botão Limpar conversa apaga todas as mensagens, os erros, a proposição carregada, o 

painel de busca e as sugestões, retornando o assistente ao estado inicial. 

11.35. A conversa existe apenas enquanto a janela estiver aberta. Ao fechar a janela, recarregar 

a página ou sair do sistema, a conversa é perdida, não havendo histórico de conversas anteriores. 

O horário exibido em cada mensagem é o momento em que ela apareceu na tela. 

11.36. Ao enviar mensagens, a conversa rola até o final. Durante a resposta, a rolagem 

acompanha o texto somente se o usuário estiver próximo do final da conversa, permitindo que leia 

mensagens anteriores sem ser interrompido. 

11.37. Quando o serviço de IA não responder ou falhar, a janela exibe a mensagem de erro 

recebida ou, na falta dela, "Falha na resposta. Confira se o serviço IA está no ar." 

 

12. MÓDULO DE PROTOCOLO LEGISLATIVO 

12.1. O Sistema deverá disponibilizar ao Setor de Protocolo a função de cadastro de processo, 

apresentando tela composta pelos campos Autor, Tipo de Natureza, Assunto, Órgão Competente, 

Texto Padrão, Documento, Data do Documento e Ementa, observadas as regras de exibição 

dinâmica e de dependência entre os campos estabelecidas no Módulo de Proposições. Deverá 



 
também apresentar o campo Data do Documento previamente preenchido com a data e a hora 

correntes, permitindo a sua alteração pelo usuário. 

12.2. O Sistema deverá disponibilizar a função Protocolar, aplicável às proposições recebidas 

dos demais departamentos, apresentando a tela de cadastro com as informações da proposição 

previamente carregadas e destinando o campo Documento à informação do número do protocolo.  

12.3. Deverá também receber o número do protocolo por digitação do usuário, no formato 

numérico sequencial seguido do ano. Deverá ainda validar, no momento da gravação, a inexistência 

de número de protocolo idêntico já atribuído a outro processo, impedindo a duplicidade e informando 

o usuário quanto ao motivo do impedimento. 

12.4. O Sistema deverá disponibilizar o campo Texto Padrão, permitindo ao usuário a seleção 

do texto previamente cadastrado e aplicável ao tipo de processo em protocolização, o qual deverá 

anteceder o conteúdo da ementa registrada pelo autor, compondo com esta a ementa definitiva do 

processo protocolado.  

12.5. Deverá também garantir que os textos padrão sejam parametrizáveis pela Administração, 

permitindo a sua inclusão, alteração e inativação, bem como a sua vinculação ao tipo de natureza 

e ao assunto correspondentes. 

12.6. O Sistema deverá vincular a proposição ao número de protocolo atribuído, apresentando 

a descrição do processo com a indicação do número originário da proposição e do número do 

protocolo que lhe foi conferido. 

12.7. O Sistema deverá garantir que, atribuído o número de protocolo, o processo passe a 

tramitar na Casa Legislativa por esse número, mantida a possibilidade de consulta e de localização 

também pelo número originário da proposição, nos termos do Módulo de Consulta e Detalhamento 

do Processo. 

12.8. O Sistema deverá disponibilizar a função de associação de processos, apresentando tela 

composta pela identificação do processo em curso, pelo campo destinado à informação do número 

do processo a ser associado e pelo campo de exibição da respectiva ementa.  

12.9. Deverá apresentar automaticamente a ementa do processo informado, em modo somente 

leitura, permitindo ao usuário a conferência do registro antes da confirmação da associação, e 

deverá informar o usuário caso o número informado não corresponda a processo existente.  

12.10. Deverá permitir a associação de mais de um processo ao mesmo registro, mediante a 

repetição sucessiva da operação, sem limitação de quantidade.  

12.11. Deverá garantir que a associação seja recíproca, de modo que cada processo associado 

apresente o outro em sua relação de associados, independentemente daquele a partir do qual a 

operação foi realizada. 

12.12. O Sistema deverá apresentar os processos associados na aba Associados da tela de 

detalhamento, com a indicação do número do processo e da respectiva ementa, permitindo o 

acesso direto ao registro associado. 

12.13. O Sistema deverá disponibilizar a emissão de etiqueta destinada a servir de capa do 

processo, contendo os dados cadastrais do registro e a mesma data em que o documento foi 

protocolado.  



 
12.14. Deverá permitir a criação e a manutenção dos textos padronizados utilizados nas etiquetas, 

por meio de parametrização administrativa. 

12.15. O Sistema deverá disponibilizar ao Setor de Protocolo a emissão de Etiqueta de 

Requerimento, destinada aos processos classificados como Requerimento, contendo os dados 

cadastrais do registro e o texto padronizado próprio dessa classificação de forma independente do 

texto da etiqueta de capa do processo. 

12.16. O Sistema deverá disponibilizar a função de edição da etiqueta do processo, permitindo ao 

usuário alterar o conteúdo da etiqueta de um processo específico antes da sua emissão, sem que 

a alteração produza efeito sobre o texto padronizado nem sobre as etiquetas dos demais processos. 

12.17. O Sistema deverá disponibilizar ao Setor de Protocolo a função de cadastro de palavras-

chave, acionada a partir da tela de detalhamento do processo, permitindo a inclusão, a alteração e 

a exclusão de termos vinculados ao processo, os quais deverão ser considerados na pesquisa 

prevista no Módulo de Consulta e Detalhamento do Processo. 

12.18.  O Sistema deverá disponibilizar ao Setor de Protocolo a função de capitalização da 

ementa por meio de inteligência artificial, acionada a partir da tela de detalhamento do processo, 

usada para capitalização do texto da ementa. 

12.19. O Sistema deverá disponibilizar a função de arquivamento de processo, apresentando tela 

composta pelos campos data e hora do arquivamento, identificação do processo, status do 

processo, status do arquivamento, local do arquivamento e observação.  

12.20. Deverá também disponibilizar, no campo status do processo, as opções Aprovado, 

Arquivado, Inconstitucional e Rejeitado, e, no campo status do arquivamento, as opções Arquivado, 

Devolvido Prefeitura, Fim da Legislatura e Pedido de Arquivamento do Autor. 

12.21. O Sistema deverá disponibilizar a função de arquivamento múltiplo, permitindo a 

localização dos processos por meio de filtros combináveis entre si, contemplando, no mínimo, o 

número do protocolo, o número da proposição, a data inicial e a data final do período, o ano, o autor, 

a classificação e o intervalo de número e ano dos processos.  

12.22. Deverá apresentar o resultado da consulta em relação identificada pelo número dos 

processos localizados, com a indicação do total apurado, disponibilizando a seleção individual dos 

registros e a função de seleção da totalidade dos processos relacionados.  

12.23. Deverá aplicar aos processos selecionados no arquivamento múltiplo os mesmos dados 

de arquivamento, quais sejam a data, o status do processo, o status do arquivamento, o local do 

arquivamento e a observação, registrando a operação no histórico de cada processo com a 

identificação da sua realização de forma múltipla. 

12.24. O Sistema deverá manter o processo arquivado disponível para consulta, apresentando a 

data do arquivamento na tela de detalhamento, e bloquear as funções de edição e de tramitação 

enquanto perdurar o arquivamento. 

12.25. O Sistema deverá disponibilizar as funções de desarquivamento individual e múltiplo, 

observadas as mesmas regras de localização e de seleção previstas para o arquivamento múltiplo, 

exigindo o registro da observação correspondente e restabelecendo a tramitação do processo a 

partir do Setor de Protocolo. 



 
12.26. O Sistema deverá registrar no histórico do processo os arquivamentos e os 

desarquivamentos realizados, com a identificação do tipo da ação, da data, da hora, do usuário 

responsável e da observação registrada. 

12.27. O Sistema deverá disponibilizar ao Setor de Protocolo a função de anexação de 

documentos, de manutenção de coautores, de Impressão de Processos e de tramitação do 

processo, observadas as regras estabelecidas nos módulos correspondentes. 

12.28. O Sistema deverá garantir que as funções previstas neste módulo sejam apresentadas 

exclusivamente aos usuários do Setor de Protocolo e enquanto o processo se encontrar sob a 

responsabilidade do referido departamento. 

12.29. O Sistema deverá registrar em trilha de auditoria as protocolizações, as associações, os 

arquivamentos, os desarquivamentos e as emissões de etiquetas realizados neste módulo, com 

identificação do usuário, data, hora e conteúdo da operação, disponibilizando a consulta por meio 

da função Auditor. 

12.30. O Sistema deverá disponibilizar ao Setor de Protocolo a emissão dos relatórios previstos 

neste módulo, permitindo a sua visualização em tela, a sua impressão e a sua exportação em 

formato não editável. 

12.31. O Sistema deverá apresentar, nos relatórios, a identificação da Casa Legislativa, o brasão, 

o título do relatório, os filtros utilizados na emissão, a data e a hora da emissão, o usuário 

responsável e a numeração de páginas. 

12.32. O Sistema deverá permitir a emissão dos relatórios sem o preenchimento de qualquer filtro, 

hipótese em que deverá considerar a totalidade dos registros, bem como com o preenchimento de 

um ou mais filtros simultaneamente. 

12.33. O Sistema deverá informar, ao final de cada relatório, o total de registros nele relacionados. 

12.34. O Sistema deverá disponibilizar a emissão do Relatório da Presidência Detalhado, 

contendo o nome do autor, a classificação, o número do processo, a data de entrada, o setor atual 

e a ementa, com filtros por autor, por classificação e por data. 

12.35. O Sistema deverá disponibilizar a emissão do Relatório da Presidência Simples, contendo 

o nome do autor, a classificação e a quantidade de processos agrupados por classificação, com 

filtros por autor, por classificação e por data. 

12.36. O Sistema deverá disponibilizar a emissão do Relatório da Presidência por Lei, contendo 

o nome do autor, a classificação, o número do processo, a data de entrada, o número da lei, a data 

da lei e a ementa, com filtros por autor, por classificação, por número da lei e por data. 

12.37. O Sistema deverá disponibilizar a emissão do Relatório da Presidência por Classificação, 

contendo o nome do autor, a classificação e a quantidade de processos agrupados por 

classificação, com filtros por autor, por classificação e por data. 

12.38. O Sistema deverá disponibilizar a emissão do Relatório da Presidência Estatístico por 

Autor, contendo o nome do autor e a quantidade de processos, com filtros por autor, por 

classificação e por data, ordenado pela quantidade de processos. 



 
12.39. O Sistema deverá disponibilizar a emissão do Relatório da Presidência Quantitativo por 

Número de Protocolo, contendo a relação dos números dos processos, com filtros por autor, por 

classificação e por data. 

12.40. O Sistema deverá disponibilizar a emissão do Relatório por Vereadores Detalhado, 

contendo o nome do autor, a classificação, o número do processo, a data de entrada e a ementa, 

com filtros por autor, por classificação e por data, restrito aos processos de autoria de vereadores. 

12.41. O Sistema deverá disponibilizar a emissão do Relatório por Vereadores Simples, contendo 

o nome do autor, a classificação e a quantidade de processos agrupados por classificação, com 

filtros por autor, por classificação e por data, restrito aos processos de autoria de vereadores. 

12.42. O Sistema deverá disponibilizar a emissão do Relatório por Vereadores Quantitativo por 

Número de Protocolo, contendo a relação dos números dos processos, com filtros por autor, por 

classificação e por data, restrito aos processos de autoria de vereadores. 

12.43. O Sistema deverá disponibilizar a emissão do Relatório por Vereadores e por Classificação, 

contendo o nome do autor, a classificação e a quantidade de processos agrupados por 

classificação, com filtros por autor, por classificação e por data, restrito aos processos de autoria de 

vereadores. 

12.44. O Sistema deverá disponibilizar a emissão do Relatório por Vereadores Estatístico por 

Autor, contendo o nome do autor e a quantidade de processos, com filtros por autor, por 

classificação e por data, ordenado pela quantidade de processos e restrito aos processos de autoria 

de vereadores. 

12.45. O Sistema deverá disponibilizar a emissão do Relatório de Rol de Processos, contendo o 

número do protocolo, a classificação, o autor, a data do protocolo, o número do processo e a 

ementa, com campos de busca combináveis entre si, e permitir a sua exportação em formato de 

planilha eletrônica. 

12.46. O Sistema deverá disponibilizar a emissão de relatórios e de consultas estatísticas, em 

modo sintético e analítico, com filtros por ementa e palavra-chave, por número do processo, por 

número do protocolo, por proposições em andamento, por posição do processo, por classificação, 

por autor e por período. 

12.47. O Sistema deverá disponibilizar a emissão do Relatório de Arquivamento, contendo o 

número do processo, a classificação, o autor, a data do arquivamento, o status do processo, o status 

do arquivamento, o local do arquivamento e a observação registrada, com filtros por período, por 

status do arquivamento e por autor. 

12.48. O Sistema deverá disponibilizar a emissão do Relatório Geral de Protocolo, mediante a 

seleção do tipo de agrupamento dos registros e o preenchimento dos filtros por palavra-chave e 

ementa, número da proposição, autor e período de abertura. 

12.49.  O Sistema deverá apresentar o Relatório Geral de Protocolo agrupado conforme o tipo 

selecionado, contendo, para cada registro, a descrição do processo, o número da lei, a data de 

abertura e o status, e apresentando o total de registros ao final. 



 
12.50.  O Sistema deverá disponibilizar a emissão do Relatório de Classificação de Autores, com 

filtro por autor, contendo, para cada registro, o número e o ano da proposição, o nome do autor e a 

sua classificação. 

12.51.  O Sistema deverá disponibilizar a emissão do Relatório de Título Honorífico Cidadão 

Sulsancaetanense, com filtro por período, contendo, para cada registro, o nome do vereador autor, 

o nome do homenageado, o número da resolução ou do decreto legislativo, a data do decreto, o 

número do processo e a data da homenagem. 

12.52. O Sistema deverá disponibilizar a emissão do Relatório de Título Honorífico Emérito, com 

filtro por período, contendo os mesmos campos previstos no item anterior. 

12.53. O Sistema deverá apresentar, nos relatórios de títulos honoríficos, o brasão e a 

identificação da Câmara Municipal, a indicação do Poder Legislativo, o endereço e o CNPJ da Casa, 

o título do relatório e o período de emissão. 

12.54. O Sistema deverá garantir que os relatórios previstos neste módulo considerem 

exclusivamente os processos aos quais o usuário emitente tenha acesso, observadas as 

permissões individuais concedidas no Módulo de Administrador do Legislativo. 

12.55. O Sistema deverá registrar em trilha de auditoria as emissões de relatórios realizadas neste 

módulo, com identificação do usuário, data, hora e filtros utilizados, disponibilizando a consulta por 

meio da função Auditor. 

 

13. MÓDULO DE EXPEDIENTE  

13.1. CADASTRO DA SESSÃO 

13.1.1. O Sistema deverá disponibilizar ao Setor de Expediente a função de criação de sessão 

legislativa, acessível exclusivamente aos usuários vinculados ao referido departamento. 

13.1.2. O Sistema deverá permitir a criação de nova sessão legislativa contendo os campos Tipo 

de Sessão, Data de Início da Sessão, Data de Fim da Sessão, Data do Pequeno Expediente, Data 

do Expediente, Número da Sessão, Link do Facebook e Link do YouTube. 

13.1.3. O Sistema deverá apresentar o campo Tipo de Sessão como lista de seleção, contendo os 

tipos previstos no Regimento Interno, devendo a relação ser parametrizável pela Administração, 

permitindo a inclusão, a alteração e a inativação de itens sem necessidade de intervenção no 

código-fonte. 

13.1.4. O Sistema deverá registrar, nos campos Data do Pequeno Expediente e Data do 

Expediente, as datas em que cada uma das referidas fases da sessão será realizada, permitindo a 

sua distinção em relação à data de início e à data de fim da sessão. 

13.1.5. O Sistema deverá apresentar a relação das sessões criadas, ordenadas da mais recente 

para a mais antiga, identificando cada registro pelo tipo, pelo número da sessão e pela respectiva 

data. 

13.1.6. O Sistema deverá permitir a localização das sessões criadas por meio de filtros 

combináveis entre si, contemplando o tipo de sessão, a data inicial, a data final e o número da 

sessão. 



 
13.1.7. O Sistema deverá permitir o registro dos membros da sessão, mantendo-os armazenados 

para reaproveitamento nas sessões subsequentes, sem necessidade de novo cadastramento a 

cada sessão criada.  

13.1.8. Deverá também permitir a inclusão como membro da sessão exclusivamente dos autores 

de proposições cadastrados com o status Ativo. Deverá ainda permitir a inclusão e a exclusão de 

membros em cada sessão, conforme a necessidade, sem que tais alterações afetem a relação de 

membros das sessões anteriormente realizadas. 

13.1.9. O Sistema deverá permitir a edição das sessões criadas, mantendo o registro das 

alterações realizadas, com a identificação da data, da hora e do usuário responsável. 

13.1.10. O Sistema deverá permitir a exclusão das sessões criadas, mediante confirmação do 

usuário, e deverá impedir a exclusão de sessão que possua processos a ela vinculados, informando 

o usuário quanto à necessidade prévia de desvinculação. 

13.1.11. O Sistema deverá disponibilizar a impressão da relação das sessões cadastradas, 

contendo o tipo, o número e as datas registradas. 

13.1.12. O Sistema deverá garantir que as funções previstas neste módulo sejam apresentadas 

exclusivamente aos usuários do Setor de Expediente, ficando os demais usuários restritos à 

consulta. 

13.1.13. O Sistema deverá registrar em trilha de auditoria as criações, alterações e exclusões de 

sessões e de membros realizadas neste módulo, com identificação do usuário, data, hora e 

conteúdo da operação, disponibilizando a consulta por meio da função Auditor. 

13.2. ALIMENTAÇÃO DA SESSÃO 

13.2.1. O Sistema deverá disponibilizar, na relação de sessões prevista no Módulo de Expediente 

— Cadastro da Sessão, a função de acesso ao histórico da sessão, apresentando a tela de 

Lançamento e Manutenção de Processos já vinculada à sessão selecionada, dispensando nova 

busca pelo usuário. 

13.2.2. O Sistema deverá permitir a inclusão em sessão exclusivamente dos processos que 

tenham sido tramitados ao Setor de Expediente e que se encontrem sob a sua responsabilidade, 

impedindo a inclusão dos demais. 

13.2.3. O Sistema deverá disponibilizar, na tela de Lançamento e Manutenção de Processos, os 

campos Classificação, Tipo e Número do Processo, destinados à localização e à seleção dos 

processos a serem incluídos na sessão. 

13.2.4. O Sistema deverá apresentar o campo Classificação como lista de seleção, devendo a 

relação ser parametrizável pela Administração e conter, no mínimo, os seguintes itens: Autorização, 

Emenda, Indicações, Mandado de Citação, Mandado de Intimação, Mandado de Notificação, 

Mandado de Segurança, Manifesto, Minuta de Acordo de Cooperação, Minuta de Projeto de Lei, 

Moções, Ofícios, Outros, Parecer, Portarias e Memorandos, Programa, Projeto de Decreto 

Legislativo, Projeto de Emenda à Lei Orgânica, Projeto de Lei, Projeto de Lei Complementar, Projeto 

de Lei de Iniciativa Popular, Projeto de Resolução, Protocolo, Relatório, Representação, 

Requerimento Administrativo, Requerimentos, Requisições e Voto em Separado. 



 
13.2.5. O Sistema deverá apresentar o campo Tipo como lista de seleção, contendo as opções 

Pequeno Expediente, Expediente e Ordem do Dia. Deverá também impedir a inclusão de processos 

na sessão sem que o campo Tipo tenha sido previamente selecionado, informando o usuário quanto 

ao motivo do impedimento. 

13.2.6. O Sistema deverá permitir a seleção dos processos mediante a digitação do número do 

processo ou mediante a seleção manual na relação apresentada, admitindo a seleção simultânea 

de múltiplos processos.  

13.2.7. Deverá impedir a inclusão de um mesmo processo mais de uma vez na relação da mesma 

sessão, informando o usuário quanto à duplicidade. 

13.2.8. O Sistema deverá disponibilizar a função de adição dos processos selecionados à sessão 

em edição. 

13.2.9. O Sistema deverá disponibilizar a função de cadastro de processo, permitindo a inclusão 

na sessão de processos não registrados no Sistema, tais como os processos administrativos, 

mediante o preenchimento dos campos Número do Processo, Data de Cadastro, Autor, 

Classificação e Ementa. Deverá também apresentar, no cadastro, a mesma relação de 

classificações.  

13.2.10. Deverá incluir os processos cadastrados à lista de processos seguindo ordenação por 

número de protocolo conforme regra principal de ordenação. 

13.2.11. O Sistema deverá disponibilizar a função de importação, para a sessão em edição, dos 

processos constantes do Expediente da sessão imediatamente anterior cujo status seja diferente 

de Arquivado, Aprovado, Pendente Discussão e Votação, Pendente Votação e Aprovado/Pendente 

Justificativa. 

13.2.12. O Sistema deverá incluir os processos importados na relação da sessão em edição, 

observada a ordenação por número de protocolo, mantendo o status atribuído na sessão anterior e 

permitindo a sua alteração pelo usuário sempre que necessário. 

13.2.13. O Sistema deverá apresentar, na tela de Lançamento e Manutenção de Processos, a 

relação de todos os processos incluídos na sessão em edição.  

13.2.14. Deverá apresentar a relação de processos ordenada pelo número de protocolo, como 

critério padrão. 

13.2.15. O Sistema deverá apresentar, para cada processo relacionado, a ementa, a classificação, 

o autor, a data do protocolo e o endereço de ofício, quando aplicável. 

13.2.16. O Sistema deverá permitir, para cada processo relacionado, o preenchimento dos campos 

Status, Tipo, Ordenação e Observação, bem como o acionamento das funções de gravação e de 

exclusão individuais. 

13.2.17. O Sistema deverá apresentar o campo Status como lista de seleção, devendo a relação 

ser parametrizável pela Administração e conter, no mínimo, os seguintes itens: Às Comissões de 

Finanças e Orçamentos, Às Comissões de Justiça e Redação, Às Comissões de Justiça e Redação 

e de Finanças e Orçamentos, Aprovado, Aprovado/Justificativa Finalizada, Aprovado/Pendente 

Justificativa, Arquivado, Ciente, Fechado, Não Lido, Pendente Discussão e Votação, Pendente 



 
Votação, Pendente Encaminhamento, Rejeitado, Rejeitado/Justificativa Finalizada e 

Rejeitado/Pendente Justificativa. 

13.2.18. O Sistema deverá preencher automaticamente os campos Status e Tipo em função da 

classificação do processo, devendo as regras de correspondência ser parametrizáveis pela 

Administração, sem necessidade de intervenção no código-fonte. 

13.2.19. O Sistema deverá contemplar, no mínimo, as seguintes regras de correspondência: os 

processos classificados como Projeto de Lei, Projeto de Lei Complementar, Projeto de Lei de 

Iniciativa Popular, Projeto de Decreto Legislativo, Projeto de Emenda à Lei Orgânica e Projeto de 

Resolução receberão o status Às Comissões de Justiça e Redação e de Finanças e Orçamentos e 

o tipo Pequeno Expediente; e as Moções de Repúdio receberão o status Às Comissões de Justiça 

e Redação e o tipo Pequeno Expediente. 

13.2.20. O Sistema deverá permitir a alteração, pelo usuário, do status e do tipo atribuídos 

automaticamente nos termos dos itens anteriores. 

13.2.21. O Sistema deverá disponibilizar, para cada processo relacionado, a função de gravação 

individual, registrando as alterações realizadas nos campos Status, Tipo e Ordenação, e deverá 

apresentar ao usuário mensagem confirmando a efetivação da gravação. 

13.2.22. O Sistema deverá disponibilizar a função de gravação simultânea da totalidade dos 

processos relacionados, aplicando de uma única vez as alterações realizadas pelo usuário em cada 

registro. 

13.2.23. O Sistema deverá impedir a conclusão de qualquer função enquanto houver processo sem 

o campo Tipo preenchido, apresentando ao usuário mensagem que identifique expressamente o 

processo pendente de preenchimento. 

13.2.24. O Sistema deverá disponibilizar, para cada processo relacionado, a função de exclusão do 

processo, apresentando mensagem de confirmação ao usuário antes da efetivação da operação. 

13.2.25. O Sistema deverá disponibilizar a função de construção do Documento do Expediente, 

destinado ao controle do Pequeno Expediente e do Expediente da sessão legislativa, elaborado a 

partir dos processos incluídos na sessão em edição.  

13.2.26. Deverá disponibilizar a função de construção da Súmula da Ordem do Dia, elaborada a 

partir dos processos incluídos na sessão em edição. 

13.2.27. O Sistema deverá garantir que as funções previstas neste módulo sejam apresentadas 

exclusivamente aos usuários do Setor de Expediente, ficando os demais usuários restritos à 

consulta. 

13.2.28. O Sistema deverá registrar em trilha de auditoria as inclusões, alterações e exclusões de 

processos em sessão realizadas neste módulo, com identificação do usuário, data, hora e conteúdo 

da operação, disponibilizando a consulta por meio da função Auditor. 

 

13.3. DOCUMENTO DO EXPEDIENTE 

13.3.1. O Sistema deverá disponibilizar o Documento do Expediente, apresentado em forma de 

tabela e destinado à organização dos processos que integrarão as fases de Pequeno Expediente e 



 
de Expediente da sessão legislativa, elaborado a partir dos processos incluídos na sessão com os 

tipos correspondentes a essas fases, não integrando o documento os processos da fase Ordem do 

Dia. 

13.3.2. O Sistema deverá vincular cada documento a uma única sessão legislativa e disponibilizar 

o seu acesso a partir da tela de Lançamento e Manutenção de Processos, informando o usuário e 

não abrindo o documento quando nenhuma sessão estiver selecionada. 

13.3.3. O Sistema deverá verificar, antes da abertura do documento, a existência de processos da 

sessão sem o campo Tipo definido ou com alterações ainda não gravadas, apresentando ao usuário 

a relação desses processos, informando que eles não integrarão o documento enquanto não forem 

classificados e gravados, e permitindo que opte entre prosseguir ou retornar. 

13.3.4. O Sistema deverá apresentar, ao abrir o documento, as linhas anteriormente gravadas para 

a sessão, na ordem em que foram salvas, e, inexistindo gravação, montar as linhas 

automaticamente a partir dos processos da sessão. 

13.3.5. O Sistema deverá dividir o Documento do Expediente em dois conjuntos, destinando-se o 

primeiro aos processos da fase de Pequeno Expediente e o segundo aos da fase de Expediente. 

13.3.6. O Sistema deverá apresentar, no início de cada conjunto, cabeçalho identificando a fase, 

o número e o tipo da sessão legislativa e a data e a hora da respectiva fase, conforme registradas 

no cadastro da sessão, indicando expressamente a ausência desses dados quando não houverem 

sido cadastrados. 

13.3.7. O Sistema deverá apresentar o Documento do Expediente em cinco colunas, destinadas à 

ordem, ao número do processo, à classificação de forma abreviada, ao nome do autor de forma 

abreviada e ao status, além da marcação de prioridade e das funções de cada linha. 

13.3.8. O Sistema deverá apresentar a classificação e o autor sob a forma de siglas compostas 

pela letra inicial maiúscula de cada palavra. 

13.3.9. O Sistema deverá apresentar o status atribuído ao processo no Módulo de Expediente — 

Alimentação da Sessão em modo somente leitura, não sendo admitida a sua alteração a partir do 

Documento do Expediente. 

13.3.10. O Sistema deverá ordenar os processos de cada conjunto, na montagem automática, de 

forma crescente pelo número do processo e pelo ano. 

13.3.11. O Sistema deverá numerar a coluna Ordem de forma contínua entre os dois conjuntos, 

iniciando no Pequeno Expediente e prosseguindo no Expediente, e recalcular a numeração 

automaticamente a cada inclusão, remoção, reposicionamento ou alteração de prioridade de linha. 

13.3.12. O Sistema deverá permitir a reposição de uma linha em outra posição mediante a digitação 

do novo número na coluna Ordem, processando a alteração de forma instantânea, sem 

recarregamento da tela e sem acionamento de função adicional. 

13.3.13. O Sistema deverá restringir a reposição ao conjunto a que a linha pertence, não sendo 

admitida a transferência de linha entre o Pequeno Expediente e o Expediente. 



 
13.3.14. O Sistema deverá disponibilizar, para cada linha, função de priorização, promovendo a 

linha marcada ao topo do respectivo conjunto, ordenadas as prioritárias entre si pelo ano e pelo 

número do processo e mantidas as demais na ordem em que se encontravam. 

13.3.15. O Sistema deverá mesclar automaticamente as colunas de classificação e de autor das 

linhas marcadas como prioritárias, e desfazer a mesclagem ao desmarcar a prioridade. 

13.3.16. O Sistema deverá disponibilizar, para cada linha, as funções de mesclagem e de 

desfazimento da mesclagem entre as colunas de classificação e de autor, apresentadas 

alternadamente conforme o estado da linha, independentemente de a linha estar marcada como 

prioritária. 

13.3.17. O Sistema deverá reunir, na mesclagem, o conteúdo das duas colunas em célula única, e 

restituí-lo às colunas de origem no desfazimento. 

13.3.18. O Sistema deverá permitir a livre digitação de texto na célula resultante da mesclagem, 

sem limitação de quantidade de caracteres, mantendo as demais células em modo somente leitura. 

13.3.19. O Sistema deverá destacar automaticamente com cor as linhas dos processos em função 

da classificação e, quando for o caso, do assunto, observadas, no mínimo, as seguintes 

correspondências: cor verde para Projeto de Lei e Projeto de Lei Complementar, Projeto de Lei de 

Iniciativa Popular; cor rosa para Projeto de Decreto Legislativo, Projeto de Resolução e Projeto de 

Emenda à Lei Orgânica, e para as Moções de Repúdio; cor azul para os requerimentos de 

informação; e cor roxa para os requerimentos relativos a rondas ostensivas e à concessionária de 

energia elétrica. 

13.3.20. O Sistema deverá permitir o destaque manual de qualquer linha, independentemente de 

prioridade, disponibilizando no mínimo as cores amarelo, verde, azul, roxo, cinza, branco e rosa, 

prevalecendo o destaque manual sobre o automático e admitida a restituição da linha à ausência 

de destaque. 

13.3.21. O Sistema deverá disponibilizar, em cada conjunto, função de inclusão de linha em branco, 

sem vínculo com processo da sessão, destinada ao registro de conteúdo livre pelo Setor de 

Expediente, permitindo a sua digitação, o seu destaque com cor, a sua reposição e a sua exclusão. 

13.3.22. O Sistema deverá disponibilizar a função de exclusão de qualquer linha, referente a 

processo ou incluída em branco, mediante confirmação do usuário. 

13.3.23. O Sistema deverá garantir que a exclusão de linha produza efeito exclusivamente no 

Documento do Expediente, não implicando a remoção do processo da relação da sessão constante 

do Módulo de Expediente — Alimentação da Sessão. 

13.3.24. O Sistema deverá gravar as alterações realizadas no documento mediante acionamento 

da função de gravação. 

13.3.25. O Sistema deverá disponibilizar função de atualização do documento a partir da relação de 

processos da sessão, precedida de confirmação do usuário com a indicação do seu efeito. 

13.3.26. O Sistema deverá incluir, na atualização, os processos da sessão ainda não constantes do 

documento, aplicando-lhes integralmente as regras deste módulo quanto a sigla, cor e status, sem 

atribuir-lhes prioridade. 



 
13.3.27. O Sistema deverá atualizar, nas linhas já existentes vinculadas a processo da sessão, 

exclusivamente o status e o tipo, preservando integralmente a classificação, o autor, a cor, a 

mesclagem, a prioridade, os textos digitados e as linhas incluídas manualmente, bem como a ordem 

definida para as linhas prioritárias. 

13.3.28. O Sistema deverá manter no documento, na atualização, os processos eventualmente 

retirados da relação da sessão, cabendo ao usuário a sua exclusão quando for o caso. 

13.3.29. O Sistema deverá disponibilizar a impressão do Documento do Expediente em papel 

tamanho A4, reproduzindo com fidelidade a ordem das linhas, inclusive quanto às prioritárias, as 

cores de destaque, as células mescladas, os textos nelas digitados, as linhas incluídas em branco 

e as demais edições realizadas, com os títulos de cada conjunto e sem a coluna de prioridade e as 

funções de cada linha. 

13.3.30. O Sistema deverá disponibilizar a exportação do Documento do Expediente em formato de 

planilha eletrônica, preservando os títulos dos conjuntos, as colunas, as mesclagens e as cores. 

13.3.31. O Sistema deverá apresentar indicação visual de processamento e desabilitar as funções 

de gravação, atualização, impressão e exportação enquanto o documento estiver sendo carregado, 

gravado ou atualizado. 

13.3.32. O Sistema deverá garantir que as funções previstas neste módulo sejam apresentadas 

exclusivamente aos usuários autorizados do Setor de Expediente, ficando os demais usuários 

restritos à consulta. 

13.3.33. O Sistema deverá registrar em trilha de auditoria as edições realizadas no Documento do 

Expediente, com identificação do usuário, data, hora e conteúdo da operação, disponibilizando a 

consulta por meio do Módulo Auditor. 

 

13.4. SÚMULA DA ORDEM DO DIA 

13.4.1. O Sistema deverá disponibilizar a obtenção da Súmula da Ordem do Dia, documento 

destinado à organização dos processos que integrarão a ordem do dia da sessão legislativa, 

composta pelos processos incluídos na sessão com o tipo Ordem do Dia, nos termos do Módulo de 

Expediente — Alimentação da Sessão.  

13.4.2. Deverá apresentar a tela de obtenção e edição da Súmula mediante o acionamento da 

respectiva função na tela de Lançamento e Manutenção de Processos, já vinculada à sessão em 

edição. 

13.4.3. O Sistema deverá apresentar, no cabeçalho da tela, a identificação da sessão a que se 

refere a Súmula, contendo o número, o tipo e a data da sessão legislativa. 

13.4.4. O Sistema deverá apresentar, para cada processo integrante da Súmula, o número do 

protocolo, a classificação, o nome do autor e a ementa. 

13.4.5. O Sistema deverá ordenar os processos de forma crescente pelo número de protocolo, 

como critério padrão de ordenação. 



 
13.4.6. O Sistema deverá disponibilizar, para cada processo, campo destinado à definição da 

ordem de apresentação na Súmula, permitindo ao usuário estabelecer sequência diversa da 

prevista no item anterior, a qual deverá prevalecer sobre o critério padrão.  

13.4.7. Deverá processar a reordenação de forma instantânea, sem necessidade de atualização 

da tela ou de acionamento de qualquer outra função pelo usuário. 

13.4.8. O Sistema deverá disponibilizar, para cada processo, os campos Parecer da Comissão de 

Justiça e Redação, Parecer da Comissão de Finanças e Orçamento, Número do Parecer da 

Comissão de Justiça e Redação, Número do Parecer da Comissão de Finanças e Orçamento, 

Biênio, Intervalo de Folhas de Publicação e Tipo de Discussão e Votação. 

13.4.9. O Sistema deverá preencher automaticamente os campos relativos aos pareceres e aos 

seus respectivos números com as informações registradas no Módulo das Comissões, e deverá 

permitir o seu preenchimento manual pelo Setor de Expediente sempre que a informação não 

houver sido registrada pelo departamento responsável. 

13.4.10. O Sistema deverá permitir a alteração, pelo Setor de Expediente, de todos os campos 

apresentados na tela da Súmula, ainda que preenchidos automaticamente. 

13.4.11. O Sistema deverá apresentar os campos Parecer da Comissão de Justiça e Redação e 

Parecer da Comissão de Finanças e Orçamento como listas de seleção contendo as opções 

Favorável, Contrário, Inconstitucional e A Critério do Plenário, devendo a relação ser parametrizável 

pela Administração. 

13.4.12. O Sistema deverá disponibilizar o campo Intervalo de Folhas de Publicação, destinado ao 

registro do número da folha inicial e da folha final que representam o processo no livro 

correspondente. 

13.4.13. O Sistema deverá apresentar o campo Tipo de Discussão e Votação como lista de seleção 

contendo as opções 1ª Discussão e Votação, 2ª Discussão e Votação, Discussão e Votação Únicas 

e Redação Final, devendo a relação ser parametrizável pela Administração. 

13.4.14. O Sistema deverá disponibilizar, para cada processo, função de capitalização da ementa 

por meio de inteligência artificial, destinada à conversão do texto registrado em caixa alta para a 

grafia padronizada adotada pela Casa Legislativa.  

13.4.15. Deverá refletir a capitalização da ementa em todas as telas e documentos do Sistema 

referentes ao processo, preservando a grafia em caixa alta exclusivamente nos documentos que a 

exijam, tais como o relatório da proposição e a etiqueta do processo.  

13.4.16. Deverá ainda apresentar o resultado da capitalização ao usuário para conferência e 

confirmação antes da gravação, mantendo o registro do texto originário no histórico do processo. 

13.4.17. O Sistema deverá disponibilizar a função de gravação, preservando todas as alterações e 

personalizações realizadas na Súmula e permitindo o seu acesso posterior com a manutenção 

integral das edições efetuadas. 

13.4.18. O Sistema deverá disponibilizar a função de emissão da Súmula, gerando o documento 

em formato não editável, observadas as regras de composição, de distribuição dos dados e de 

formatação previstas neste módulo. 



 
13.4.19. O Sistema deverá gerar a Súmula em papel tamanho A4, com margens de 2,5 centímetros 

em todos os lados e fonte Times New Roman em corpo 12, justificada. 

13.4.20. O Sistema deverá apresentar, em todas as páginas da Súmula, o brasão e a identificação 

da Câmara Municipal, bem como a identificação da diretoria responsável pela sua expedição. 

13.4.21. O Sistema deverá apresentar, na primeira página, cabeçalho grafado em caixa alta, 

identificando o número e o tipo da sessão, a sessão legislativa, a legislatura, a Casa Legislativa, o 

local de realização, o dia por extenso, o mês, o ano por extenso e o horário de início. 

13.4.22. O Sistema deverá apresentar, nas páginas subsequentes, cabeçalho indicando tratar-se 

de continuação da ordem do dia da sessão a que se refere o documento. 

13.4.23. O Sistema deverá descrever os processos de forma sequencial, observada a ordem 

definida na tela de edição da Súmula, identificando cada processo por algarismo romano em 

sequência crescente. 

13.4.24. O Sistema deverá apresentar cada processo com alinhamento justificado, contendo a 

numeração sequencial e o número do protocolo, o nome do autor, o tipo de discussão e votação, a 

natureza do processo, a ementa, o número e o tipo do parecer da Comissão de Justiça e Redação 

com a indicação do biênio, o número e o tipo do parecer da Comissão de Finanças e Orçamento 

com a indicação do biênio e o intervalo de folhas de publicação. 

13.4.25. O Sistema deverá apresentar em destaque, mediante emprego de negrito, a numeração e 

o número do protocolo, o nome do autor, o tipo de discussão e votação, a natureza do processo, o 

resultado de cada parecer e o intervalo de folhas de publicação. 

13.4.26. O Sistema deverá alterar a estrutura de apresentação do processo quando o parecer da 

Comissão de Justiça e Redação concluir pela inconstitucionalidade, hipótese em que o documento 

deverá apresentar a numeração, o número do protocolo, o nome do autor, o tipo de discussão e 

votação, o número do parecer, o biênio e a comissão responsável, seguidos da manifestação pela 

inconstitucionalidade e da identificação da proposição a que se refere, suprimindo-se a 

apresentação do parecer da Comissão de Finanças e Orçamento. 

13.4.27. O Sistema deverá separar a descrição de cada processo por sequência gráfica composta 

por sinais de igualdade e por nove arrobas, indicando o encerramento da descrição de um processo 

e o início do seguinte.  

13.4.28. Deverá apresentar, ao final do documento, sequência gráfica de encerramento composta 

pela repetição decrescente das arrobas centralizados, indicando o término da Súmula. 

13.4.29. O Sistema deverá impedir a divisão da descrição de um mesmo processo entre duas 

páginas, transportando integralmente o bloco para a página seguinte sempre que o espaço 

remanescente for insuficiente para a sua apresentação completa. 

13.4.30. O Sistema deverá apresentar, em todas as páginas, as iniciais do usuário responsável pela 

confecção da Súmula. 

13.4.31. O Sistema deverá apresentar, em todas as páginas, rodapé contendo o endereço, o 

telefone e o endereço eletrônico da Câmara Municipal. 



 
13.4.32. O Sistema deverá permitir a gravação e a impressão da Súmula, preservando 

integralmente as personalizações realizadas. 

13.4.33. O Sistema deverá garantir que as funções previstas neste módulo sejam apresentadas 

exclusivamente aos usuários do Setor de Expediente, ficando os demais usuários restritos à 

consulta. 

13.4.34. O Sistema deverá registrar em trilha de auditoria as edições realizadas na Súmula, com 

identificação do usuário, data, hora e conteúdo da operação, disponibilizando a consulta por meio 

da função Auditor. 

 

14. MÓDULO DAS COMISSÕES  

14.1. CADASTRO DA REUNIÃO 

14.1.1. O Sistema deverá disponibilizar ao departamento responsável pelas comissões a função 

de cadastro de reunião de comissão, acessível exclusivamente aos usuários vinculados ao referido 

departamento. 

14.1.2. O Sistema deverá permitir o cadastro de reunião contendo os campos Data da Reunião, 

Tipo de Comissão, Tipo de Reunião, Número da Reunião e Descrição. 

14.1.3. O Sistema deverá apresentar o campo Tipo de Comissão como lista de seleção, contendo 

as comissões instituídas pela Casa Legislativa, tais como Justiça e Redação e Finanças e 

Orçamento, devendo a relação ser parametrizável pela Administração, permitindo a inclusão, a 

alteração e a inativação de itens sem necessidade de intervenção no código-fonte. 

14.1.4. O Sistema deverá apresentar o campo Tipo de Reunião como lista de seleção, contendo 

as opções Ordinária e Extraordinária, devendo a relação ser igualmente parametrizável pela 

Administração. 

14.1.5. O Sistema deverá destinar o campo Número da Reunião ao registro da numeração 

sequencial da reunião, observada sequência própria para cada tipo de comissão e para cada tipo 

de reunião.  

14.1.6. Deverá também sugerir automaticamente o Número da Reunião, tomando por base o 

número da última reunião registrada para a mesma comissão e o mesmo tipo de reunião, permitindo 

a sua alteração pelo usuário quando necessário.  

14.1.7. Deverá ainda ao final de cada Biênio zerar a numeração, para que a mesma possa 

recomeçar. 

14.1.8. O Sistema deverá gerar automaticamente a descrição da reunião, compondo-a pelo 

número da reunião, pelo tipo de reunião e pelo tipo de comissão, e apresentá-la ao usuário em 

modo somente leitura. 

14.1.9. O Sistema deverá utilizar a descrição gerada automaticamente para a identificação e a 

localização da reunião na tela de consulta de comissões. 



 
14.1.10. O Sistema deverá exigir o preenchimento dos campos Data da Reunião, Tipo de Comissão, 

Tipo de Reunião e Número da Reunião, impedindo a gravação enquanto não forem informados e 

destacando visualmente ao usuário os campos pendentes. 

14.1.11. O Sistema deverá impedir a gravação de reunião cujo número, tipo de comissão e tipo de 

reunião já se encontrem registrados no mesmo período de numeração, informando o usuário quanto 

à duplicidade. 

14.1.12. O Sistema deverá garantir que as funções previstas neste módulo sejam apresentadas 

exclusivamente aos usuários do departamento responsável pelas comissões, ficando os demais 

usuários restritos à consulta. 

14.1.13. O Sistema deverá registrar em trilha de auditoria as criações, alterações e exclusões de 

reuniões realizadas neste módulo, com identificação do usuário, data, hora e conteúdo da operação, 

disponibilizando a consulta por meio da função Auditor. 

 

14.2. CONSULTA DE REUNIÕES 

14.2.1. O Sistema deverá disponibilizar tela destinada à localização, à edição e à exclusão das 

reuniões cadastradas no Módulo das Comissões — Cadastro da Reunião. 

14.2.2. O Sistema deverá disponibilizar filtros combináveis entre si para a localização das reuniões, 

contemplando o ano de criação, o tipo de comissão, o tipo de reunião e a descrição da reunião. 

14.2.3. O Sistema deverá apresentar o filtro de ano de criação como lista de seleção, contendo os 

exercícios em que houver reunião cadastrada. 

14.2.4. O Sistema deverá apresentar o filtro de tipo de reunião como lista de seleção, contendo as 

opções parametrizadas pela Administração, tais como Ordinária e Extraordinária. 

14.2.5. O Sistema deverá apresentar campo de seleção da reunião, carregado dinamicamente 

conforme os filtros previamente informados, identificando cada registro pela descrição gerada 

automaticamente nos termos do Módulo das Comissões — Cadastro da Reunião. 

14.2.6. O Sistema deverá apresentar a relação das reuniões cadastradas em lista paginada, 

ordenada de forma decrescente pela data da reunião. 

14.2.7. O Sistema deverá apresentar, para cada reunião relacionada, a descrição, o tipo de 

comissão, o tipo de reunião, o número da reunião e a data da reunião. 

14.2.8. O Sistema deverá disponibilizar a função de criação de nova reunião, apresentando ao 

usuário a tela prevista no Módulo das Comissões — Cadastro da Reunião. 

14.2.9. O Sistema deverá disponibilizar, para cada reunião relacionada, a função de edição, 

permitindo a alteração dos dados registrados no cadastro, observadas as regras estabelecidas no 

Módulo das Comissões — Cadastro da Reunião. 

14.2.10. O Sistema deverá disponibilizar, para cada reunião relacionada, a função de exclusão, 

mediante confirmação do usuário, observadas as restrições estabelecidas no Módulo das 

Comissões — Cadastro da Reunião. 



 
14.2.11. O Sistema deverá disponibilizar, para cada reunião relacionada, a função Pauta, 

apresentando ao usuário a tela prevista no Módulo das Comissões — Pauta das Comissões, já 

vinculada à reunião selecionada. 

14.2.12. O Sistema deverá disponibilizar, para cada reunião relacionada, a função Ata, 

apresentando ao usuário a tela prevista no Módulo das Comissões — Ata das Comissões, já 

vinculada à reunião selecionada. 

14.2.13. O Sistema deverá disponibilizar, para cada reunião relacionada, a função de atualização 

de membros, apresentando ao usuário a tela prevista no Módulo das Comissões — Membros das 

Comissões e permitindo a alteração dos membros vinculados à reunião selecionada. 

14.2.14. O Sistema deverá garantir que as funções previstas neste módulo sejam apresentadas 

exclusivamente aos usuários do departamento responsável pelas comissões, ficando os demais 

usuários restritos à consulta. 

14.2.15. O Sistema deverá registrar em trilha de auditoria as edições e exclusões realizadas a partir 

deste módulo, com identificação do usuário, data, hora e conteúdo da operação, disponibilizando a 

consulta por meio da função Auditor. 

 

14.3. MEMBROS DAS COMISSÕES 

14.3.1. O Sistema deverá disponibilizar a função de cadastro dos membros das comissões, 

mantendo composição própria e independente para cada comissão instituída pela Casa Legislativa. 

14.3.2. O Sistema deverá apresentar tela destinada à seleção da comissão cujos membros se 

pretende cadastrar, contendo lista de seleção com as comissões parametrizadas pela 

Administração, tais como Justiça e Redação e Finanças e Orçamento, e disponibilizando a função 

de acesso à composição da comissão selecionada. 

14.3.3. O Sistema deverá apresentar, selecionada a comissão, relação contendo os nomes dos 

autores de proposições cadastrados no Sistema, permitindo a seleção de um nome por vez. 

14.3.4. O Sistema deverá relacionar exclusivamente os autores cadastrados com o status Ativo, 

nos termos do Módulo de Administrador do Legislativo. 

14.3.5. O Sistema deverá disponibilizar o campo Cargo, apresentado como lista de seleção 

contendo as opções Presidente da Comissão, Vice-Presidente da Comissão e Membro, devendo a 

relação ser parametrizável pela Administração. 

14.3.6. O Sistema deverá disponibilizar função de adição, vinculando à comissão o autor e o cargo 

previamente selecionados. 

14.3.7. O Sistema deverá permitir a atribuição do cargo de Presidente e Vice-Presidente da 

Comissão a um único integrante por comissão, impedindo nova atribuição enquanto o cargo estiver 

ocupado e informando o usuário quanto ao motivo do impedimento. 

14.3.8. O Sistema deverá impedir a inclusão de um mesmo autor mais de uma vez na composição 

da mesma comissão, informando o usuário quanto à duplicidade. 



 
14.3.9. O Sistema deverá apresentar a relação dos membros vinculados à comissão selecionada, 

denominada Membros Adicionados, contendo o nome do integrante e o cargo que ocupa. 

14.3.10. O Sistema deverá disponibilizar, para cada membro relacionado, campo de seleção 

destinado à sua marcação, bem como função de exclusão dos vínculos selecionados. 

14.3.11. O Sistema deverá disponibilizar função de seleção da totalidade dos membros 

relacionados, permitindo a exclusão simultânea de todos os vínculos, mediante confirmação do 

usuário. 

14.3.12. O Sistema deverá garantir que a relação de membros apresentada corresponda 

exclusivamente à comissão selecionada, não sendo admitida a exibição de integrantes vinculados 

a outras comissões. 

14.3.13. O Sistema deverá utilizar automaticamente os membros cadastrados nas reuniões da 

respectiva comissão, dispensando novo cadastramento a cada reunião realizada. 

14.3.14. O Sistema deverá vincular à reunião, no momento do seu cadastro, a composição da 

comissão vigente naquela data, preservando o registro da composição em cada reunião realizada. 

14.3.15. O Sistema deverá permitir a alteração da composição vinculada a uma reunião específica, 

por meio da função de atualização de membros prevista no Módulo das Comissões — Consulta de 

Reuniões, sem que tal alteração produza efeito sobre as demais reuniões da mesma comissão.  

14.3.16. Deverá preservar a composição registrada nas reuniões já realizadas, não sendo admitido 

que a alteração posterior da composição da comissão modifique os registros anteriores. 

14.3.17. O Sistema deverá impedir a exclusão de membro cuja participação já tenha sido registrada 

em pauta ou em ata de reunião realizada, informando o usuário quanto ao motivo do impedimento. 

14.3.18. O Sistema deverá garantir que as funções previstas neste módulo sejam apresentadas 

exclusivamente aos usuários do departamento responsável pelas comissões, ficando os demais 

usuários restritos à consulta. 

14.3.19. O Sistema deverá registrar em trilha de auditoria as inclusões, alterações e exclusões de 

membros realizadas neste módulo, com identificação do usuário, data, hora e conteúdo da 

operação, disponibilizando a consulta por meio da função Auditor. 

 

14.4. CADASTRO DE BIÊNIO, SESSÃO LEGISLATIVA E LEGISLATURA 

14.4.1. O Sistema deverá disponibilizar tela destinada ao cadastro e à atualização dos dados de 

Biênio, Sessão Legislativa e Legislatura, utilizados na composição dos cabeçalhos da Pauta e da 

Ata das reuniões de comissão, bem como na identificação dos pareceres apresentados na Súmula 

da Ordem do Dia. 

14.4.2. O Sistema deverá permitir o registro do campo Sessão Legislativa, admitindo a sua grafia 

por extenso, na forma adotada nos documentos oficiais da Casa Legislativa. 

14.4.3. O Sistema deverá permitir o registro do campo Legislatura, admitindo a sua grafia por 

extenso, na forma adotada nos documentos oficiais da Casa Legislativa. 



 
14.4.4. O Sistema deverá permitir o registro do campo Biênio, admitindo a indicação do exercício 

inicial e do exercício final do período correspondente. 

14.4.5. O Sistema deverá exigir o preenchimento dos três campos, impedindo a gravação 

enquanto não forem informados e destacando visualmente ao usuário os campos pendentes. 

14.4.6. O Sistema deverá permitir a atualização dos dados cadastrados sempre que necessário, 

mediante alteração pelo usuário, sem necessidade de intervenção no código-fonte ou de 

acionamento do suporte técnico. 

14.4.7. O Sistema deverá apresentar ao usuário, previamente à confirmação da atualização, 

mensagem informando que os novos dados passarão a ser aplicados às reuniões cadastradas a 

partir daquele momento. 

14.4.8. O Sistema deverá atribuir automaticamente às reuniões de comissão, no momento do seu 

cadastro, os dados de Biênio, Sessão Legislativa e Legislatura vigentes naquela data. 

14.4.9. O Sistema deverá gravar os referidos dados em cada reunião, de modo que permaneçam 

inalterados após eventual atualização dos valores vigentes, preservando integralmente os registros 

anteriores.  

14.4.10. Deverá aplicar os dados atualizados exclusivamente às reuniões cadastradas 

posteriormente à atualização, não produzindo a alteração qualquer efeito sobre as reuniões já 

registradas, suas pautas e suas atas. 

14.4.11. O Sistema deverá permitir a alteração dos dados de Biênio, Sessão Legislativa e 

Legislatura vinculados a uma reunião específica, pelos usuários autorizados, destinada à correção 

de eventual equívoco de registro.  

14.4.12. Deverá apresentar ao usuário, na tela de cadastro, os valores atualmente vigentes. 

14.4.13. O Sistema deverá compor o cabeçalho da Pauta das reuniões de comissão com a 

identificação da comissão, o biênio, a sessão legislativa, a legislatura e a identificação do número e 

do tipo da reunião. 

14.4.14. O Sistema deverá compor o cabeçalho da Ata das reuniões de comissão com a 

identificação do número da reunião por extenso, o tipo da reunião, a sessão legislativa, a legislatura 

e a comissão a que se refere. 

14.4.15. O Sistema deverá garantir que as funções previstas neste módulo sejam apresentadas 

exclusivamente aos usuários do departamento responsável pelas comissões, ficando os demais 

usuários restritos à consulta. 

14.4.16. O Sistema deverá registrar em trilha de auditoria as inclusões e alterações realizadas neste 

módulo, com identificação do usuário, data, hora e conteúdo da operação, disponibilizando a 

consulta por meio da função Auditor. 

14.5. PAUTA DAS COMISSÕES 

14.5.1. O Sistema deverá disponibilizar módulo destinado à confecção da Pauta da Comissão, 

acessível por meio da função Pauta apresentada em cada reunião relacionada no Módulo das 

Comissões — Consulta de Reuniões, já vinculado à reunião selecionada. 



 
14.5.2. O Sistema deverá disponibilizar o campo Projeto, destinado à seleção dos processos que 

integrarão a pauta da reunião, admitindo a seleção simultânea de múltiplos processos para inclusão 

conjunta. 

14.5.3. O Sistema deverá disponibilizar o campo Data da Pauta, destinado ao registro da data em 

que a pauta será entregue aos vereadores. 

14.5.4. O Sistema deverá disponibilizar o campo Número do Ofício, destinado ao controle interno 

do departamento responsável pela confecção da pauta, composto por numeração sequencial e ano. 

14.5.5. O Sistema deverá sugerir automaticamente o Número do Ofício, tomando por base o 

número utilizado na última reunião da mesma comissão, permitindo a sua alteração pelo usuário 

quando necessário. 

14.5.6. O Sistema deverá disponibilizar função de adição, incluindo na relação de processos da 

reunião os processos selecionados no campo Projeto.  

14.5.7. Deverá impedir a inclusão de um mesmo processo mais de uma vez na relação da mesma 

reunião, informando o usuário quanto à duplicidade. 

14.5.8. O Sistema deverá apresentar a relação dos processos incluídos na reunião, contendo, para 

cada registro, a identificação da reunião, o número do protocolo, o autor, a classificação e a ementa. 

14.5.9. O Sistema deverá disponibilizar, para cada processo relacionado, campo destinado à 

designação do relator, apresentado como lista de seleção contendo exclusivamente os membros 

vinculados à comissão nos termos do Módulo das Comissões — Membros das Comissões. 

14.5.10. O Sistema deverá disponibilizar, para cada processo relacionado, as funções de gravação 

e de exclusão individuais, devendo a exclusão ser precedida de mensagem de confirmação ao 

usuário. 

14.5.11. O Sistema deverá disponibilizar função de gravação simultânea da totalidade dos 

processos relacionados, aplicando de uma única vez as alterações realizadas pelo usuário em cada 

registro. 

14.5.12. O Sistema deverá disponibilizar a função Pauta, destinada à visualização e à impressão 

do documento, gerado em formato não editável. 

14.5.13. O Sistema deverá apresentar, em todas as páginas da Pauta, o brasão e a identificação 

da Câmara Municipal. 

14.5.14. O Sistema deverá apresentar, na primeira página, cabeçalho de ofício contendo o número 

do ofício acompanhado da sigla da comissão, o local e a data por extenso, o destinatário e o assunto 

do expediente. 

14.5.15. O Sistema deverá apresentar, na sequência, texto de comunicação firmado na qualidade 

de Presidente da comissão, informando que as matérias relacionadas integrarão a pauta da próxima 

reunião e indicando a data de sua realização, bem como registrando que o inteiro teor das matérias 

foi previamente disponibilizado aos membros da comissão. 

14.5.16. O Sistema deverá compor automaticamente o texto previsto no item anterior com a 

identificação da comissão e a data da reunião registradas no cadastro, devendo o modelo do texto 

ser parametrizável pela Administração. 



 
14.5.17. O Sistema deverá apresentar, na sequência, bloco de identificação centralizado contendo 

a denominação da comissão, o biênio, a sessão legislativa, a legislatura e a identificação da pauta 

com o número e o tipo da reunião, observados os dados vinculados à reunião nos termos do Módulo 

das Comissões — Cadastro de Biênio, Sessão Legislativa e Legislatura. 

14.5.18. O Sistema deverá apresentar, na sequência, título identificando a relação como Processos 

Distribuídos. 

14.5.19. O Sistema deverá relacionar os processos de forma sequencial, apresentando, para cada 

um, o número do processo, o autor, o assunto composto pela classificação e pela ementa, e o relator 

designado, precedido do tratamento de vereador. 

14.5.20. O Sistema deverá separar visualmente a descrição de cada processo por meio de traço 

horizontal. 

14.5.21. O Sistema deverá impedir a divisão da descrição de um mesmo processo entre duas 

páginas, transportando integralmente o bloco para a página seguinte sempre que o espaço 

remanescente for insuficiente para a sua apresentação completa. 

14.5.22. O Sistema deverá apresentar, ao final do documento, texto de encerramento solicitando a 

juntada do expediente aos autos das respectivas proposições, seguido do fecho de cortesia, 

devendo o modelo do texto ser parametrizável pela Administração. 

14.5.23. O Sistema deverá apresentar, ao final do documento, campo destinado à assinatura do 

Presidente da comissão, com a indicação do seu nome e do seu cargo. 

14.5.24. O Sistema deverá apresentar, na sequência, campos destinados à ciência dos demais 

membros da comissão, com a indicação do nome de cada integrante precedido do tratamento de 

vereador e, quando for o caso, do cargo que ocupa. 

14.5.25. O Sistema deverá compor os campos de assinatura e de ciência automaticamente a partir 

da composição da comissão vinculada à reunião, observada a ordem hierárquica dos cargos. 

14.5.26. O Sistema deverá gravar as alterações realizadas na Pauta, permitindo o seu acesso 

posterior com a manutenção integral das configurações efetuadas. 

14.5.27. O Sistema deverá garantir que as funções previstas neste módulo sejam apresentadas 

exclusivamente aos usuários do departamento responsável pelas comissões, ficando os demais 

usuários restritos à consulta. 

14.5.28. O Sistema deverá registrar em trilha de auditoria as inclusões, alterações e exclusões 

realizadas neste módulo, com identificação do usuário, data, hora e conteúdo da operação, 

disponibilizando a consulta por meio da função Auditor. 

14.6. ATA DAS COMISSÕES 

14.6.1. O Sistema deverá disponibilizar módulo destinado à confecção da Ata da Comissão, 

acessível por meio da função Ata apresentada em cada reunião relacionada no Módulo das 

Comissões — Consulta de Reuniões, já vinculado à reunião selecionada. 

14.6.2. O Sistema deverá carregar automaticamente, na tela da Ata, a relação dos processos 

previamente incluídos na reunião por meio do Módulo das Comissões — Pauta das Comissões, 

dispensando novo lançamento pelo usuário. 



 
14.6.3. O Sistema deverá disponibilizar o campo Projeto, destinado à seleção e à inclusão de 

processos na relação da reunião, admitindo a seleção simultânea de múltiplos processos, ainda que 

a sua utilização seja dispensável quando a relação já houver sido composta na confecção da pauta. 

14.6.4. O Sistema deverá disponibilizar o campo Horário da Reunião, destinado ao registro do 

horário de início da reunião, o qual comporá automaticamente o texto de introdução da Ata. 

14.6.5. O Sistema deverá disponibilizar função de adição, incluindo na relação de processos da 

reunião os processos selecionados no campo Projeto. 

14.6.6. O Sistema deverá apresentar a relação dos processos incluídos na reunião, contendo, para 

cada registro, a identificação da reunião, o número do protocolo, o autor, a classificação e a ementa. 

14.6.7. O Sistema deverá apresentar, para cada processo relacionado, o campo Relator já 

preenchido com a designação realizada no Módulo das Comissões — Pauta das Comissões, 

permitindo a sua alteração pelo usuário quando necessário. 

14.6.8. O Sistema deverá disponibilizar, para cada processo relacionado, o campo Número do 

Parecer, editável pelo usuário, devendo o Sistema sugerir automaticamente o próximo número da 

sequência, tomando por base o último número registrado. 

14.6.9. O Sistema deverá disponibilizar, para cada processo relacionado, o campo Tipo do 

Parecer, apresentado como lista de seleção contendo as opções Favorável, Contrário, 

Inconstitucional e A Critério do Plenário, devendo a relação ser parametrizável pela Administração. 

14.6.10. O Sistema deverá disponibilizar, para cada processo relacionado, função de observação, 

apresentada em janela sobreposta, destinada ao registro de anotação específica daquele processo, 

sem limitação de quantidade de caracteres. 

14.6.11. O Sistema deverá disponibilizar, para cada processo relacionado, as funções de gravação 

e de exclusão individuais, devendo a exclusão ser precedida de mensagem de confirmação ao 

usuário. 

14.6.12. O Sistema deverá disponibilizar função de gravação simultânea da totalidade dos 

processos relacionados, aplicando de uma única vez as alterações realizadas pelo usuário em cada 

registro. 

14.6.13. O Sistema deverá disponibilizar função única de deliberação, apresentada no cabeçalho 

da tela, destinada ao registro da deliberação da reunião, sem limitação de quantidade de caracteres, 

não sendo admitida a sua apresentação de forma individualizada por processo. 

14.6.14. O Sistema deverá disponibilizar função de texto de introdução, apresentada em janela 

sobreposta, destinada à composição do parágrafo inicial da Ata. 

14.6.15. O Sistema deverá apresentar, na janela de introdução, a data previamente preenchida com 

a data da reunião registrada no Módulo das Comissões — Cadastro da Reunião e o horário 

previamente preenchido com o valor registrado no campo Horário da Reunião. 

14.6.16. O Sistema deverá compor automaticamente o texto de introdução a partir dos dados da 

reunião e da composição da comissão a ela vinculada, relacionando nominalmente todos os seus 

membros, dispensando o acionamento de função de importação de membros. 



 
14.6.17. O Sistema deverá permitir a livre edição do texto de introdução, admitindo a inserção de 

quebras de linha e a alteração integral do conteúdo, de modo a possibilitar o registro de situações 

que se afastem do modelo padrão, tais como a ausência de membro da comissão. 

14.6.18. O Sistema deverá disponibilizar a função Ata, destinada à visualização e à impressão do 

documento, gerado em formato não editável. 

14.6.19. O Sistema deverá apresentar, em todas as páginas da Ata, o brasão e a identificação da 

Câmara Municipal no canto superior esquerdo, e a identificação do departamento responsável pela 

confecção do documento no canto superior direito. 

14.6.20. O Sistema deverá apresentar, na primeira página, título grafado em caixa alta e em negrito, 

contendo o número da reunião em algarismo ordinal seguido da sua grafia por extenso entre 

parênteses, o tipo da reunião, a sessão legislativa, a legislatura e a denominação da comissão. 

14.6.21. O Sistema deverá converter automaticamente o número da reunião para a sua grafia por 

extenso, observada a flexão ordinal feminina, dispensando a digitação do valor pelo usuário. 

14.6.22. O Sistema deverá apresentar, no primeiro parágrafo, a data e o horário da reunião grafados 

por extenso, o local de sua realização, os nomes dos membros da comissão presentes e o nome 

do Diretor das Comissões Parlamentares. 

14.6.23. O Sistema deverá apresentar, no segundo parágrafo, o registro da abertura dos trabalhos 

pelo Presidente da comissão, com a sua identificação nominal, a leitura e a aprovação da ata da 

reunião anterior, a apreciação das matérias constantes da pauta e o encerramento da fase de 

discussão e votação. 

14.6.24. O Sistema deverá flexionar automaticamente o texto previsto no item anterior conforme a 

quantidade de processos apreciados na reunião, empregando as formas no singular quando houver 

apenas uma matéria e no plural quando houver mais de uma. 

14.6.25. O Sistema deverá apresentar, na sequência, a relação dos processos apreciados em texto 

corrido, numerados sequencialmente em algarismos arábicos destacados em negrito, contendo, 

para cada processo, a classificação, o número do protocolo, o nome do relator, o resultado do 

parecer e o respectivo número. 

14.6.26. O Sistema deverá apresentar a observação registrada através da função observação, 

imediatamente após o número do parecer do processo a que se refere. 

14.6.27. O Sistema deverá apresentar, na sequência, seção intitulada Deliberações, contendo o 

conteúdo registrado por meio da função de deliberação. 

14.6.28. O Sistema deverá apresentar, na sequência, seção intitulada Termo de Encerramento, 

contendo texto padronizado de encerramento dos trabalhos e de lavratura da ata, devendo o seu 

conteúdo ser parametrizável pela Administração. 

14.6.29. O Sistema deverá apresentar, nas páginas subsequentes, cabeçalho indicando tratar-se 

de continuação da ata. 

14.6.30. O Sistema deverá apresentar, ao final do documento, os campos destinados à assinatura 

do Presidente e do Vice-Presidente da comissão, dispostos lado a lado, com a indicação do nome 

e do cargo de cada um. 



 
14.6.31. O Sistema deverá apresentar, na sequência, seção intitulada Membros Presentes, 

contendo os campos destinados à assinatura dos demais integrantes da comissão, com a indicação 

do nome de cada um precedido do tratamento de vereador. 

14.6.32. O Sistema deverá compor os campos de assinatura automaticamente a partir da 

composição da comissão vinculada à reunião, observada a ordem hierárquica dos cargos. 

14.6.33. O Sistema deverá gravar as alterações realizadas na Ata, permitindo o seu acesso 

posterior com a manutenção integral das configurações efetuadas. 

14.6.34. O Sistema deverá garantir que as funções previstas neste módulo sejam apresentadas 

exclusivamente aos usuários do departamento responsável pelas comissões, ficando os demais 

usuários restritos à consulta. 

14.6.35. O Sistema deverá registrar em trilha de auditoria as inclusões, alterações e exclusões 

realizadas neste módulo, com identificação do usuário, data, hora e conteúdo da operação, 

disponibilizando a consulta por meio da função Auditor. 

 

15. MÓDULO DE ACERVO 

15.1. O Sistema deverá disponibilizar módulo de gestão do acervo da Casa Legislativa, 

contemplando o cadastro e a consulta das obras da biblioteca, os cadastros de apoio, o registro das 

leis sancionadas e o controle de empréstimos, acessível aos usuários do departamento 

responsável. 

15.2.  O Sistema deverá permitir o cadastro, a consulta, a edição e a exclusão de Autores do 

Acervo. 

15.3. O Sistema deverá permitir o cadastro, a consulta, a edição e a exclusão de Categorias de 

acervo. 

15.4. O Sistema deverá permitir o cadastro, a consulta, a edição e a exclusão de Coleções de 

acervo. 

15.5. O Sistema deverá permitir o cadastro, a consulta, a edição e a exclusão de Editores. 

15.6. O Sistema deverá permitir o cadastro, a consulta, a edição e a exclusão de Tipo de Baixa 

e Tipo de Documento. 

15.7.  O Sistema deverá disponibilizar o cadastro de obras do acervo contendo os campos Título, 

Categoria, Coleção, Tipo de Documento, Idioma, Data da Publicação, Edição, Editor, Assunto, 

Notas, Palavra-chave, Resumo da Obra, Descrição Física, Local de Origem, Código de Barras, 

Código de Tombamento, URL e imagem de capa. 

15.8.  O Sistema deverá permitir a vinculação de um ou mais autores a cada obra, a partir do 

cadastro de Autores do Acervo. 

15.9.  O Sistema deverá permitir a anexação de documentos digitais à obra cadastrada, com 

funções de visualização, descarregamento e exclusão. 



 
15.10.  O Sistema deverá disponibilizar a listagem das obras cadastradas, bem como consulta 

avançada por meio de filtros combináveis entre si, contemplando título, editor, categoria, coleção, 

tipo de documento, idioma, assunto, local de origem, palavra-chave, descrição física e autores. 

15.11.  O Sistema deverá permitir a pesquisa por conteúdo parcial nos campos de texto livre, 

retornando os registros que contenham o termo informado, independentemente da posição em que 

ocorra e do emprego de maiúsculas. 

15.12.  O Sistema deverá apresentar o resultado da consulta em lista paginada, disponibilizando, 

para cada obra, as funções de anexos, autores, edição, visualização e exclusão, esta mediante 

confirmação do usuário. 

15.13.  O Sistema deverá disponibilizar a impressão do resultado da consulta. 

15.14.  O Sistema deverá disponibilizar o registro das leis decorrentes dos processos legislativos, 

mediante a informação do número do protocolo, carregando automaticamente os demais dados do 

processo, notadamente a ementa, a justificativa e o corpo da lei, apresentados em modo somente 

leitura. 

15.15.  O Sistema deverá carregar automaticamente o número da lei, o ano e a data registrados 

pelo Setor responsável, não localizando o processo cujo número da lei ainda não houver sido 

registrado por aquele departamento. 

15.16.  O Sistema deverá permitir o preenchimento do campo Tipo de Lei pelo usuário do acervo, 

quando aplicável. 

15.17.  O Sistema deverá disponibilizar a consulta das leis registradas por número da lei, 

apresentando, para cada registro, o assunto, o número e o ano da lei, a data da lei e o número e o 

ano do processo de origem, com funções de visualização e de impressão do resultado. 

15.18.  O Sistema deverá disponibilizar a relação das obras da biblioteca para fins de empréstimo, 

permitindo o registro de empréstimo às pessoas cadastradas no Sistema. 

15.19.  O Sistema deverá disponibilizar o registro de empréstimo contendo a data da retirada, o 

título da obra, o nome do tomador, o prazo de devolução, a identificação do servidor responsável 

pelo registro e campo destinado ao registro de ocorrências. 

15.20.  O Sistema deverá apresentar em modo somente leitura a data da retirada, o título da obra 

e o nome do tomador, permitindo a alteração do prazo de devolução, da identificação do 

responsável e das ocorrências. 

15.21.  O Sistema deverá disponibilizar a consulta dos empréstimos por nome do tomador e por 

período, apresentando, para cada registro, o título da obra, a data da retirada, o nome do tomador 

e a data da devolução, com indicação visual da situação do empréstimo. 

15.22.  O Sistema deverá disponibilizar, na consulta de empréstimos, as funções de registro de 

devolução, edição, visualização e exclusão, bem como a impressão do resultado. 

15.23.  O Sistema deverá disponibilizar a Relação de Empréstimos, apresentando os empréstimos 

registrados com o título da obra, a data da retirada, o prazo de devolução, a data da entrega efetiva 

e o nome do tomador. 



 
15.24.  O Sistema deverá apresentar a Relação de Empréstimos segregada entre empréstimos e 

reservas. 

15.25.  O Sistema deverá disponibilizar, na Relação de Empréstimos, função de envio de lembrete 

de devolução ao tomador, individualmente ou à totalidade dos registros pendentes, mantendo a 

função indisponível para os empréstimos já devolvidos. 

15.26. A plataforma deverá dispor de módulo nativo, indexação e reprodução de conteúdos 

digitais e audiovisuais (vídeos institucionais, registros de eventos e materiais de capacitação), com 

controle de visibilidade para acesso público ou restrito a usuários autenticados. 

 

16. MÓDULO DE CHAT LEGISLATIVO 

16.1. O chat de conversa instantânea deverá assegurar a persistência centralizada do histórico 

de conversas, utilizando armazenamento nos navegadores e dispositivos unicamente como cache 

para aceleração de visualização. 

16.2. Permitir que os usuários vejam a lista de usuários offline e online para comunicação com 

o chat.  

16.3. Permitir a pesquisa de usuários na lista do chat.  

16.4. Permitir barra lateral para visualização do chat. 

16.5. O usuário pode customizar o seu perfil, um dos itens a serem alterados é o avatar, imagem 

essa que será padronizada pela contratante. Essa imagem deverá ser visualizada em todas as telas 

do sistema no chat e notificações de mensagens trocadas entre os usuários da plataforma 

tecnológica do legislativo.  

16.6. No navegador deverá ser notificado de forma visual na tela, lembrando que em qualquer 

tela que o usuário esteja ou até se o sistema estiver minimizado. 

 

17. MÓDULO GABINETE DIGITAL 

17.1. Deverá administrar de uma maneira eficaz todos os compromissos e manter um histórico 

de todos os compromissos do gabinete. 

17.2. Deverá cadastrar as pessoas de forma segmentada com informações como endereço, 

celular, e-mail e familiares. 

17.3. Deverá controlar as solicitações ao gabinete, e quais providências a serem tomadas etc. 

17.4. Deverá conter que região, quais lugares têm determinadas necessidades. Tudo isso em 

um mapa totalmente dinâmico. 

17.5. Deverá disponibilizar gráficos e relatórios estatísticos completos para um melhor controle 

sobre os atendimentos e todas as informações cadastradas. 

 

18. PORTAL DO LEGISLATIVO — PORTAL DO MUNÍCIPE 



 
18.1. O Sistema deverá disponibilizar portal de consulta pública, acessível ao cidadão sem 

necessidade de identificação ou credencial, destinado ao acompanhamento das proposições dos 

vereadores e da legislação municipal. 

18.2. O Sistema deverá apresentar, na tela inicial do portal, a escolha entre as consultas de 

Processos e de Leis. 

18.3. O Sistema deverá disponibilizar, na consulta de Processos, filtros combináveis entre si, 

contemplando o número do protocolo, a data inicial e a data final de abertura, a classificação, o 

autor, o assunto, a data inicial e a data final de arquivamento, a situação de tramitação e a ementa. 

18.4. O Sistema deverá apresentar o filtro de situação de tramitação como lista de seleção, 

contendo as opções Em Tramitação e Arquivado. 

18.5. O Sistema deverá permitir a pesquisa por conteúdo parcial nos campos de texto livre, 

retornando os registros que contenham o termo informado, independentemente da posição em que 

ocorra e do emprego de maiúsculas ou minúsculas. 

18.6. O Sistema deverá apresentar o resultado da consulta de Processos em lista paginada, 

ordenada de forma decrescente, contendo, para cada registro, a fotografia, o número do protocolo, 

a descrição do processo, a data de abertura, o nome e o apelido do autor, o assunto, a classificação, 

a data de aprovação e a data de arquivamento. 

18.7. O Sistema deverá apresentar a ementa de cada processo em bloco recolhível, 

dispensando o acesso a outra tela para a sua leitura. 

18.8. O Sistema deverá disponibilizar, para cada processo relacionado, a função de impressão, 

gerando o documento em formato não editável, com marca d'água identificando a condição de 

cópia. 

18.9. O Sistema deverá disponibilizar, na consulta de Leis, filtros combináveis entre si, 

contemplando o número e o ano da lei, o número da proposição, o assunto, a data inicial e a data 

final, o autor e a ementa. 

18.10. O Sistema deverá apresentar o resultado da consulta de Leis em lista paginada, contendo, 

para cada registro, o número da lei, a data da lei, o assunto, o número do processo, a descrição, o 

autor e a relação de anexos vinculados. 

18.11. O Sistema deverá apresentar a ementa de cada lei em bloco recolhível e disponibilizar a 

visualização e o descarregamento dos anexos porventura vinculados, informando expressamente 

a ausência de anexos quando for o caso. 

18.12. O Sistema deverá disponibilizar, para cada lei relacionada, a função de impressão, bem 

como a impressão do resultado da consulta, observados os filtros informados pelo usuário. 

18.13. O Sistema deverá apresentar, na consulta de Leis, a última versão vigente de cada norma. 

18.14. O Sistema deverá restringir a consulta pública aos processos legislativos protocolados, não 

sendo admitida a exibição de processos administrativos nem de proposições ainda não 

protocoladas. 

18.15. O Sistema deverá garantir que o portal opere exclusivamente em modo de consulta, não 

sendo admitida ao cidadão qualquer operação de inclusão, alteração ou exclusão de registros. 



 
18.16. O Sistema deverá refletir automaticamente no portal as informações registradas nos 

demais módulos, dispensando nova digitação, novo envio de arquivo ou qualquer ação de 

publicação manual. 

18.17. O Sistema deverá observar, na exibição das informações, a Lei Geral de Proteção de 

Dados, não sendo admitida a divulgação de dados pessoais de terceiros constantes do processo, 

notadamente os endereços de destinatários de ofício. 

 

19. MÓDULO DE SESSÕES E REUNIÕES VIRTUAIS 

19.1. A plataforma deverá disponibilizar módulo nativo de videoconferência totalmente integrado 

ao ambiente web por meio de APIs ou iFrame, eliminando a necessidade de ferramentas externas 

avulsas.  

19.2. A solução integrada deverá permitir a criação de salas virtuais exclusivas e o ingresso direto 

dos parlamentares e servidores nas reuniões a partir da própria interface do sistema.  

19.3. O ambiente de reunião virtual deverá assegurar comunicação criptografada de ponta a 

ponta, garantindo a confidencialidade e a segurança de dados e debates das sessões e comissões.  

 

20. MÓDULO DE ALERTA LEGISLATIVO POR MENSAGEM INSTANTÂNEA 

20.1. O Sistema deverá dispor de módulo de notificação automatizada por aplicativo de 

mensagem instantânea, destinado ao acompanhamento, pelos gabinetes parlamentares, da 

movimentação das proposições de sua autoria. 

20.2. O Sistema deverá operar por meio do canal oficial de integração do aplicativo de 

mensagem instantânea utilizado pela Câmara. 

20.3. O Sistema deverá disponibilizar ao Administrador tela de Notificação de Proposições, 

permitindo a seleção do parlamentar cujas notificações se pretende configurar. 

20.4. O Sistema deverá apresentar a relação dos parlamentares agrupada por tratamento, com 

a identificação do nome, do apelido, da fotografia e do partido de cada um. 

20.5. O Sistema deverá apresentar, selecionado o parlamentar, a relação dos assessores a ele 

vinculados, com campo de marcação individual destinado à autorização para o recebimento das 

notificações. 

20.6. O Sistema deverá permitir que a autorização seja concedida ou revogada individualmente 

para cada assessor, sem limitação de quantidade de autorizados por gabinete. 

20.7. O Sistema deverá disponibilizar ao Administrador a parametrização dos eventos que 

ensejam o disparo de notificação, contemplando, no mínimo, a criação de notificação, a 

protocolização, a leitura, o registro de lei, a alteração de status, a associação, o arquivamento, o 

desarquivamento, a exclusão e a tramitação. 

20.8. O Sistema deverá permitir a habilitação e a desabilitação de cada evento de forma 

independente, sem necessidade de intervenção no código-fonte. 



 
20.9. O Sistema deverá disparar a notificação automaticamente na ocorrência do evento 

habilitado, sem depender de ação manual do usuário ou de despacho de qualquer departamento. 

20.10. O Sistema deverá direcionar a notificação exclusivamente ao parlamentar autor da 

proposição e aos assessores do seu gabinete expressamente autorizados, sendo vedado o envio a 

parlamentares ou assessores de outros gabinetes. 

20.11. O Sistema deverá garantir a estrita segregação das informações, de modo que nenhum 

destinatário receba mensagens, alerta ou dado relativo à proposição de autoria diversa daquela do 

parlamentar ao qual esteja vinculado. 

20.12. O Sistema deverá identificar, na mensagem, a proposição a que se refere e o evento 

ocorrido. 

20.13. O Sistema deverá permitir a segmentação dos disparos por departamento de origem e de 

destino da movimentação. 

20.14. O Sistema deverá garantir que as funções de configuração previstas neste módulo sejam 

apresentadas exclusivamente ao Administrador. 

 

21. GESTÃO DE LEIS 

21.1. O Sistema deverá disponibilizar ao Setor de Expediente a função de Registro de Lei, 

acionada a partir da tela de detalhamento do processo e aplicável à proposição aprovada em sessão 

legislativa e convertida em norma municipal. 

21.2.  O Sistema deverá apresentar, no cabeçalho da tela de Registro de Lei, a identificação do 

processo, contendo a data, o número do protocolo, o autor e a situação do processo. 

21.3.  O Sistema deverá disponibilizar os campos Número da Lei, Data da Lei, Número do Ofício, 

Data do Ofício, Ano do Ofício, Data de Envio à Prefeitura, Número do Projeto de Lei, Ano do Projeto 

de Lei e Ementa. 

21.4.  O Sistema deverá apresentar o campo Data da Lei previamente preenchido com a data 

corrente e o campo Ementa previamente preenchido com a ementa registrada no processo, 

permitindo a sua alteração pelo usuário. 

21.5.  O Sistema deverá impedir o registro de número de lei idêntico ao de outra lei já registrada 

no mesmo ano, informando o usuário quanto à duplicidade. 

21.6.  O Sistema deverá vincular as informações registradas ao processo de origem, 

apresentando-as na tela de detalhamento e disponibilizando-as aos demais módulos que delas 

dependam. 

21.7.  O Sistema deverá registrar no histórico do processo o Registro de Lei, com a identificação 

da data, da hora e do usuário responsável. 

21.8.  O Sistema deverá disponibilizar ao Setor de Expediente a função de Data da Leitura, 

acionada a partir da tela de detalhamento do processo, apresentando o número do processo 

preenchido automaticamente, em modo somente leitura, e campo destinado ao registro da data em 

que a matéria foi lida em sessão. 



 
21.9.  O Sistema deverá impedir o registro de data de leitura posterior à data corrente e registrar 

a operação no histórico do processo, com a identificação da data, da hora e do usuário responsável. 

 

22. MÓDULO BASE NORMATIVA DO LEGISLATIVO 

22.1. A plataforma deverá ter um controle próprio para o Regimento Interno e a Lei Orgânica do 

Município. 

22.2. A plataforma deverá receber de cada norma, em texto, sem redigitação, separando o texto 

por artigo, parágrafo, inciso e alínea. 

22.3. A plataforma deverá apresentar o texto separado para conferência e correção por usuário 

autorizado, que publica a norma. 

22.4. A plataforma deverá permitir a consulta à norma publicada pelo número do dispositivo, por 

palavra e por pergunta em linguagem comum. 

22.5. A plataforma deverá responder à consulta com o texto literal do dispositivo e informar 

quando não houver dispositivo aplicável. 

22.6. A plataforma deverá gerar nova versão da norma publicada a partir do arquivo da norma 

alteradora, mostrando a redação anterior e a nova e mantendo a versão anterior para consulta. 

 

23. MÓDULO HONRARIAS E HOMENAGENS 

23.1. A plataforma deverá ter o cadastro dos tipos de honraria da Câmara, com a norma que 

instituiu cada um e a cota por vereador, por ano ou por legislatura. 

23.2. A plataforma deverá vincular a proposição de concessão a um tipo de honraria cadastrado 

e ao homenageado, com os seus dados e a justificativa. 

23.3. A plataforma deverá conferir, no cadastro dessa proposição, o saldo da cota do autor e se 

o homenageado já recebeu a mesma honraria, avisando o usuário. 

23.4. A plataforma deverá registrar na honraria o resultado da deliberação da proposição e abater 

a cota do autor quando aprovada. 

23.5. A plataforma deverá permitir o agendamento da entrega da honraria aprovada em sessão 

solene, com a relação dos homenageados da sessão. 

23.6. A plataforma deverá emitir o diploma da honraria agendada, conforme o modelo da 

Câmara, com os dados do homenageado, do autor e da norma concessiva. 

23.7. A plataforma deverá publicar no Portal do Legislativo a galeria das honrarias entregues, 

por tipo, ano e autor, e emitir o relatório de cotas por vereador. 

 

24. MÓDULO SANÇÃO, VETO E PROMULGAÇÃO 

24.1. A plataforma deverá gerar o autógrafo da proposição aprovada em plenário, com a redação 

final, conforme o modelo da Câmara. 



 
24.2. A plataforma deverá registrar o envio desse autógrafo ao Poder Executivo, com a data, o 

número do ofício e o comprovante de recebimento. 

24.3. A plataforma deverá contar, a partir do recebimento do autógrafo, o prazo de sanção ou 

veto, parametrizável conforme a Lei Orgânica do Município. 

24.4. A plataforma deverá registrar o desfecho desse prazo: sanção expressa, sanção tácita, 

veto total ou veto parcial, com as razões do veto e os dispositivos vetados. 

24.5. A plataforma deverá abrir, no caso de veto, a tramitação do veto vinculada ao processo de 

origem, contar o prazo de apreciação pela Câmara e registrar a deliberação. 

24.6. A plataforma deverá registrar a promulgação resultante da sanção ou da rejeição do veto, 

com o número, a data e a autoridade que promulgou. 

24.7. A plataforma deverá levar a lei promulgada ao Módulo de Gestão de Leis, com o vínculo 

ao processo de origem e a todo o trâmite percorrido. 

 

25. MÓDULO OFÍCIOS E RESPOSTAS DO EXECUTIVO 

25.1. A plataforma deverá gerar o ofício de encaminhamento da Indicação ou do Requerimento 

ao destinatário cadastrado na proposição, com numeração sequencial. 

25.2. A plataforma deverá registrar a expedição desse ofício, com a data, a forma de envio e o 

comprovante de recebimento. 

25.3. A plataforma deverá contar, a partir do recebimento do ofício, o prazo de resposta, 

parametrizável por natureza da proposição. 

25.4. A plataforma deverá gerar ofício de reiteração para o ofício com prazo vencido e sem 

resposta, vinculado ao ofício original. 

25.5. A plataforma deverá registrar a resposta recebida, com a data e o arquivo, vinculada ao 

ofício original ou reiterado e ao processo de origem. 

 

26. MÓDULO EMENDAS AO ORÇAMENTO 

26.1. A plataforma deverá ter o cadastro do projeto orçamentário em tramitação (Plano 

Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias ou Lei Orçamentária Anual), com o prazo de 

apresentação de emendas e, quando houver, o limite de emendas impositivas por vereador. 

26.2. A plataforma deverá permitir ao vereador cadastrar emenda a esse projeto, dentro do 

prazo, com o tipo, o valor, a dotação de origem e a de destino, o beneficiário e a justificativa. 

26.3. A plataforma deverá conferir, no cadastro da emenda, o saldo do limite do autor e os 

percentuais obrigatórios, avisando o usuário quando forem excedidos. 

26.4. A plataforma deverá encaminhar as emendas cadastradas à comissão competente e 

registrar o parecer de cada uma. 

26.5. A plataforma deverá registrar a deliberação do plenário sobre cada emenda com parecer. 



 
26.6. A plataforma deverá gerar o quadro consolidado das emendas aprovadas, por vereador, 

área e beneficiário, para envio ao Poder Executivo. 

 

27. MÓDULO PARTICIPAÇÃO CIDADÃ 

27.1. A plataforma deverá ter o cadastro de audiências e de consultas públicas, vinculadas à 

proposição ou ao tema, com a data ou o período e a comissão responsável. 

27.2. A plataforma deverá publicar no Portal do Legislativo a audiência ou a consulta cadastrada, 

com o texto da proposição e endereço fixo, de modo que a página de audiências do site da Câmara 

aponte para ela. 

27.3. A plataforma deverá permitir ao cidadão inscrever-se na audiência publicada ou enviar 

contribuição à consulta, com identificação e consentimento para o tratamento dos seus dados. 

27.4. A plataforma deverá relacionar os inscritos e as contribuições recebidas, para a comissão 

responsável. 

27.5. A plataforma deverá gerar a lista de presença e a minuta da ata da audiência a partir dos 

inscritos e das contribuições relacionadas. 

 

28. MÓDULO DE CHAMADOS TÉCNICOS DO LEGISLATIVO 

28.1. A plataforma deverá disponibilizar o módulo de chamados dentro da própria plataforma, 

acessível com o mesmo login. 

28.2. A plataforma deverá ter perfis distintos de solicitante, para os usuários da Câmara, e de 

analista, para os técnicos da contratada, cada um com funções próprias. 

28.3. A plataforma deverá exibir, no menu do módulo, o nome e o perfil do usuário conectado. 

28.4. A plataforma deverá disponibilizar ao usuário as funções Meu Perfil e Sair. 

28.5. A plataforma deverá disponibilizar ao solicitante a função Novo Chamado na tela de 

chamados. 

28.6. A plataforma deverá exigir o preenchimento do título e da descrição detalhada, impedindo 

a abertura sem eles. 

28.7. A plataforma deverá orientar o usuário, no campo de descrição, a informar o que aconteceu, 

quando e como reproduzir o problema. 

28.8. A plataforma deverá preencher automaticamente o campo Usuário que abriu com o usuário 

conectado. 

28.9. A plataforma deverá permitir a escolha da prioridade entre Normal, alta e Urgente, com 

Normal como padrão. 

28.10. A plataforma deverá atribuir automaticamente número de protocolo único a cada chamado. 

28.11. A plataforma deverá registrar a data e a hora da abertura. 

28.12. A plataforma deverá permitir anexar arquivos e imagens de tela na abertura do chamado. 



 
28.13. A plataforma deverá permitir anexar arquivos e imagens de tela durante o atendimento. 

28.14. A plataforma deverá permitir cancelar a abertura sem gravar o chamado. 

28.15. A plataforma deverá classificar os chamados nas situações Aberto, Em Atendimento, 

Pendente, Finalizado e Cancelado. 

28.16. A plataforma deverá apresentar os chamados em abas por situação, reunindo Abertos e 

Em Atendimento na mesma aba. 

28.17. A plataforma deverá exibir, em cada aba, a quantidade de chamados. 

28.18. A plataforma deverá permitir a localização do chamado pelo título ou pelo número de 

protocolo. 

28.19. A plataforma deverá exibir, em cada chamado, o protocolo, a situação e a prioridade. 

28.20. A plataforma deverá exibir, em cada chamado, o título, o solicitante e a data e hora da 

abertura. 

28.21. A plataforma deverá exibir, nos chamados finalizados, a data da resolução. 

28.22. A plataforma deverá exibir o progresso do atendimento em barra com percentual. 

28.23. A plataforma deverá exibir o tempo decorrido desde a abertura, como “5 min atrás”. 

28.24. A plataforma deverá permitir visualizar o chamado a qualquer tempo. 

28.25. A plataforma deverá permitir ao solicitante editar o chamado enquanto estiver aberto. 

28.26. A plataforma deverá permitir ao analista alterar a situação do chamado. 

28.27. A plataforma deverá permitir ao analista atualizar o percentual de progresso. 

28.28. A plataforma deverá registrar a data da resolução ao finalizar o chamado. 

28.29. A plataforma deverá manter o histórico do chamado em ordem cronológica, com data, hora 

e usuário de cada registro. 

28.30. A plataforma deverá disponibilizar o histórico ao solicitante e ao analista. 

28.31. A plataforma deverá permitir ao usuário registrar anotações pessoais. 

28.32. A plataforma deverá permitir vincular a anotação a um chamado. 

28.33. A plataforma deverá apresentar o total de chamados por situação, com o percentual sobre 

o total. 

28.34. A plataforma deverá apresentar gráfico da distribuição dos chamados por situação, com o 

total geral. 

28.35. A plataforma deverá apresentar gráfico da quantidade de chamados por mês nos últimos 

6 meses. 

28.36. A plataforma deverá apresentar a relação dos chamados recentes, com protocolo, título, 

solicitante, situação, prioridade, analista e data, e acesso à lista completa. 

28.37. A plataforma deverá emitir relatório de chamados por período, com data inicial e final 

obrigatórias. 



 
28.38. A plataforma deverá permitir filtrar o relatório por situação ou por todas as situações. 

 

29. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

29.1. A licitante deverá comprovar a aptidão para a prestação dos serviços pertinentes e 

compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto ora licitado, mediante 

apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, nos 

termos da Súmula 24 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no que couber. 

29.2. Entende-se por pertinentes e compatíveis o(s) atestado(s) que comprove(m) capacidade 

de fornecimento de no mínimo 50% (cinquenta por cento) ou mais do objeto ora licitado, 

apresentando características semelhantes de complexidade tecnológica e operacional equivalentes 

ou superiores às atividades de maior relevância deste certame, quais sejam, os serviços de 

informática para implantação/conversão, suporte técnico, manutenção, sustentação, coordenação, 

desenvolvimento, customização e treinamento, contemplando: Licença de uso de uma plataforma 

tecnológica integrada para o legislativo. 

29.2.1. Será permitido o somatório de atestados para efeito da comprovação do item 29.2. 

29.2.2.  Por se tratar de serviço contínuo, o(s) atestado(s) deverá(ão) demonstrar que a licitante 

executou serviços similares ao objeto por prazo mínimo de 3 (três) anos, em períodos sucessivos 

ou não, nos termos do art. 67, § 5º, da Lei nº 14.133/2021. 

29.3. O atestado deverá ser datado, constar o CNPJ da empresa e seu endereço completo, 

estando as informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro. 

29.4. A licitante deverá apresentar declaração de que, se contratada, operará o canal oficial de 

integração do aplicativo de mensagem instantânea utilizado na plataforma, contratado diretamente 

com o provedor do aplicativo ou por meio de empresa por ele credenciada, comprovando a sua 

operação até o término da implantação e assumindo todos os custos decorrentes. 

29.5. A licitante deverá apresentar declaração em papel timbrado da empresa, assinada pelo seu 

representante legal, informando que é a desenvolvedora dos sistemas ofertados e comprometendo-

se a apresentar, caso classificada em primeiro lugar e antes do início da Prova de Conceito, a 

relação nominal dos profissionais abaixo indicados, acompanhada dos respectivos certificados de 

conclusão de curso e da comprovação do vínculo de cada profissional com a empresa, conforme 

segue: 

29.5.1. Coordenador de serviços: 

29.5.1.1. Deverá apresentar Diploma devidamente registrado no M.E.C. ou Certificado de 

Conclusão de Curso emitido pela Instituição de Ensino Superior reconhecida pelo M.E.C; e 

apresentar certificação em projetos (PMP® e PMI-RMP®) pelo PMI® (Project Management 

Institute), (PSM®) pelo Scrum.org e certificação ITIL® Foundation Certificate in IT Service 

Management, com experiência comprovada através de contratos, ou atestados de prestação de 

serviços, em coordenação de projetos de TI em sistemas de gestão pública. 

29.5.2. Profissional de Tecnologia da Informação - Analistas de sistemas: 



 
29.5.2.1. Deverá apresentar Diploma devidamente registrado no M.E.C. ou Certificado de 

Conclusão de Curso emitido pela Instituição de Ensino Superior reconhecida pelo M.E.C; com 

experiência comprovada através de contratos, ou atestados de prestação de serviços, de análise 

de sistemas em gestão pública. 

29.5.3. Profissional de Tecnologia da Informação - Analista de Suporte: 

29.5.3.1. Deverá apresentar Diploma devidamente registrado no M.E.C. ou Certificado de 

Conclusão de Curso emitido pela Instituição de Ensino Superior reconhecida pelo M.E.C; com 

experiência comprovada através de contratos, ou atestados de prestação de serviços, em análise 

de suporte em sistemas de gestão pública. 

29.5.4. A prova de vínculo dos profissionais citados acima com a empresa licitante se dará nos 

termos da Súmula 25 do TCE/SP, podendo se dar mediante Contrato Social, registro na carteira 

profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, sendo possível a contratação de 

profissional autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução 

dos serviços. 

29.5.5. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 

pessoalidade e subordinação direta. 

29.5.6. A licitante deverá apresentar certificado(s) da empresa com registro, emitido pelo Instituto 

Nacional da Propriedade Industrial ou outro meio de prova idôneo, e Registro ativo e regular em 

nome do CNPJ da licitante com a(s) empresa(s) fabricante(s) do banco de dados e suas linguagens 

de programação similares às listadas em sua proposta. 

 

30. ROTEIRO PARA REALIZAÇÃO DA PROVA DE CONCEITO 

30.1. Encerrada a etapa de lances e habilitação, a solução proposta pela empresa classificada em 

primeiro lugar será avaliada por meio de prova de conceito, para verificação da aderência à 

plataforma que se pretende contratar. 

30.2. A verificação da aderência será efetuada PRESENCIALMENTE em até cinco dias úteis, com 

data agendada na sessão pública do pregão, e será efetuada pelo Pregoeiro e por uma comissão 

constituída por profissionais da Câmara, nas dependências da Câmara Municipal de São Caetano 

do Sul, localizada na Avenida Goiás, 600 - Santo Antônio, São Caetano do Sul - SP, 09521-300, que 

disponibilizará sala apropriada, ponto de energia, de internet e projetor. 

30.2.1. Os servidores públicos envolvidos nas atividades de seus respectivos setores farão o 

acompanhamento da Prova de Conceito apresentada e serão os responsáveis pela avaliação. 

30.3. Serão avaliados objetivamente os requisitos descritos no item 4 (Características Gerais 

Tecnológicas da Solução Integrada da Plataforma Tecnológica para o Legislativo) e nos Módulos de 

funcionalidades da plataforma, todos deste Termo de Referência. 

30.4. Para ser aprovada, a licitante deverá demonstrar todas as exigências do item 4 

(Características Gerais Tecnológicas da Solução Integrada da Plataforma Tecnológica para o 

Legislativo) e, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) das funcionalidades de cada um dos 



 
módulos. Nos módulos de Expediente e das Comissões, o percentual será aplicado a cada 

submódulo: 

• Expediente: Cadastro da Sessão, Alimentação da Sessão, Documento do Expediente e 

Súmula da Ordem do Dia; 

• Comissões: Cadastro da Reunião, Consulta de Reuniões, Membros, Biênio/Sessão 

Legislativa/Legislatura, Pauta e Ata. 

30.5. O número mínimo de funcionalidades será apurado em cada módulo ou submódulo 

separadamente, arredondado para o número inteiro imediatamente superior, sem compensação 

entre eles. A demonstração seguirá roteiro sequencial, e o item que depender de item anterior não 

demonstrado será considerado não atendido. 

30.6. A licitante deverá realizar a apresentação em equipamento próprio, tais como 

microcomputador, impressora etc., devidamente configurados para permitir o funcionamento da 

plataforma a ser apresentada. Os equipamentos serão operados por profissionais da empresa 

licitante, que deverão se apresentar no prazo e horário definidos pelo Pregoeiro. 

30.7. A demonstração será realizada sucessivamente em local disponibilizado pela Câmara. 

30.8. A plataforma deverá ser demonstrada na Web, sem a necessidade de emulação. 

30.9. A equipe técnica apresentará o resultado da avaliação, expresso por ATENDIDO ou NÃO 

ATENDIDO. 

30.10. Caso o resultado seja “NÃO ATENDIDO”, a Câmara convocará a empresa segunda colocada, 

para que, caso cumpra todas as exigências de habilitação, realize a Prova de Conceito, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma empresa que atenda às exigências estabelecidas. 

30.11. A recusa da licitante em realizar a Prova de Conceito implicará na imediata desclassificação 

da proposta, além de imputação das penalidades cabíveis. 

30.12. Os demais itens, não exigidos para demonstração na Prova de Conceito, também deverão 

ser implantados no prazo estabelecido no Edital. 

30.13. É facultado a todos os licitantes interessados assistir à demonstração da Prova de Conceito 

da empresa classificada em primeiro lugar, cujas eventuais insurgências deverão ser consignadas 

exclusivamente na forma prevista no Edital para os recursos administrativos. 

30.14. A Ata de resultado da Prova de Conceito será divulgada ao final da demonstração, no sítio 

eletrônico da Câmara Municipal de São Caetano do Sul e no PNCP - Portal Nacional de 

Contratações Públicas. 

30.15. Na sessão pública do pregão, também será designada data de reabertura da sessão para 

divulgação do resultado da Prova de Conceito e para manifestação de interesse recursal, na forma 

prevista no Edital para os recursos administrativos. 

 

 



 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

Nome da Empresa: 

Endereço eletrônico: 

Endereço:   Nº   Bairro:  

Cidade:   Estado: CEP:  

CNPJ Nº:  Inscr. Estadual:  Fone/Fax:   

Sistema 

Valor para 

Implantação 

(A) 

Valor para 

Treinamento 

(B) 

Valor Mensal 

(C) 

Valor Total (A 

+ B + (C x 12)) 

Cadastros do Legislativo R$ R$ R$ R$ 

Proposições R$ R$ R$ R$ 

Revisão do Processo R$ R$ R$ R$ 

Tramitação dos Processos R$ R$ R$ R$ 

Consulta e Detalhamento do Processo R$ R$ R$ R$ 

Redação R$ R$ R$ R$ 

Pesquisa e Inteligência Legislativa R$ R$ R$ R$ 

Protocolo Legislativo R$ R$ R$ R$ 

Expediente R$ R$ R$ R$ 

Comissões R$ R$ R$ R$ 

Acervo do Legislativo R$ R$ R$ R$ 

Chat Legislativo R$ R$ R$ R$ 

Gabinete Digital R$ R$ R$ R$ 

Portal do Legislativo – Portal do Munícipe R$ R$ R$ R$ 

Sessões e Reuniões Virtuais R$ R$ R$ R$ 

Alerta Legislativo por Mensagem Instantânea R$ R$ R$ R$ 

Gestão de Leis R$ R$ R$ R$ 

Base Normativa do Legislativo R$ R$ R$ R$ 

Honrarias e Homenagens R$ R$ R$ R$ 

Sanção, Veto e Promulgação R$ R$ R$ R$ 

Ofícios e Respostas do Executivo R$ R$ R$ R$ 



 

Sistema 

Valor para 

Implantação 

(A) 

Valor para 

Treinamento 

(B) 

Valor Mensal 

(C) 

Valor Total (A 

+ B + (C x 12)) 

Emendas ao Orçamento R$ R$ R$ R$ 

Participação Cidadã R$ R$ R$ R$ 

Datacenter – hospedagem e sustentação em nuvem   R$ R$ 

Equipe técnica – 2 analistas de suporte presencial, 1 

coordenador e 2 analistas de desenvolvimento 
  R$ R$ 

Total R$ R$ R$ R$ 

TOTAL GERAL PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES R$ 

 

 

Declaramos expressamente, sob as penas da Lei que:  

1) Esta empresa está em situação regular perante o Ministério do Trabalho, uma vez que cumpre 

as disposições impostas pelo inciso XXXIII, do Artigo 7º, da Constituição Federal;  

2) A proposta econômica apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de entrega da proposta.  

3) Atende à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 

93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.  

 

Validade da Proposta: 60 DIAS  

 

Local de entrega: Avenida Goiás, nº 600 – Centro – São Caetano do Sul – SP  

 

Local: ________________, _____/_____________/2026.  

 

Nome do Responsável: _____________________________  

 

________________________________________________ 

Assinatura do Representante da Empresa 

 


